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    Para Natache Carvalho Campos do Couto Corrêa, por tudo. Mar e céu, porto e ponte, ilha e continente: várzea, oásis, montanha.


  




  

    “Afinal, rematado já de todo o juízo, deu no mais estranho pensamento em que nunca jamais caiu louco algum do mundo; e foi: parecer-lhe convinhável e necessário, assim para aumento de sua honra própria, como para proveito da república, fazer-se cavaleiro andante, e ir-se por todo o mundo, com as suas armas e cavalo, à cata de aventuras, e exercitar-se em tudo em que tenha lido se exercitavam os da andante cavalaria, desfazendo todo o gênero de agravos, e ponde-se em ocasiões e perigos, donde, levando-os a cabo, cobrasse perpétuo nome e fama.”




    MIGUEL DE CERVANTES SAAVEDRA


  




  

    
CAPÍTULO XII. QUE REI SOU EU? A FILOSOFIA DO DIREITO DO TALVEZ LIBERAL, CONSERVADOR, REACIONÁRIO, REVOLUCIONÁRIO, SPINOZISTA E CONVERTIDO BARÃO DE MONTESQUIEU





    “Em um Estado que tivesse, nesse ponto, as melhores leis possíveis, um homem contra quem se abrisse um processo, e que tivesse de ser enforcado no dia seguinte, seria mais livre do que um paxá da Turquia”.




    MONTESQUIEU




    “Ao morrer, Montesquieu, quase cego em 1755, sete anos após a publicação de sua grande obra, depois da qual muito pouco publicara, sua glória era europeia; ao menos, pudera gozá-la em vida.




    Não quer isto dizer que lhe tenham sido poupadas decepções e críticas. Deixemos de lado Voltaire, cioso de tão esmagadora concorrência e que uma vez tendo pago o inevitável tributo de admiração com as grandes palavras: ‘O gênero humano perdera seus títulos, Montesquieu os encontrou e os restituiu’ - dedicou-se à sistemática difamação do Espírito das Leis. Dele, dissera previamente Montesquieu: ‘tem demasiado espírito para entender-me’, enquanto a maioria dos outros leitores não tinham suficiente. O designo do Espírito das Leis era elevado demais para a grande maioria dos leitores de livros da moda; verificar-se-ia um melancólico pensamento de Montesquieu: “Minha obra será mais aprovada que lida: semelhantes leituras podem constituir um prazer, jamais um divertimento.”




    JEAN-JACQUES CHEVALLIER




    “Existe, todavia, uma noção da qual Montesquieu parece não ter se dado conta e que em nossa época, transformou o método da Ciência Social, que é a noção do progresso. Vejamos o que isso significa”.




    ÉMILE DURKHEIM




    Charles–Louis de Secondatt, barão de La Brède e Montesquieu – em 1689, há um século da Revolução Francesa – nasceu privilegiado em Bordeaux, no coração da aristocracia, despedindo-se desta vida em 1755, na sua conturbada França. Se o lugar social de origem tem um peso ponderável na conformação da consciência social, qual a dosimetria, nada automática e nunca mecânica, da participação condicionante do estatuto da aristocrata da nobreza togada, no pensamento social, jurídico e político de Montesquieu? Eis a bússola com a qual deve ser desenrolada a exploração tectônica na produção literária do sutil e complexo pensador francês, para que não pareça a ambiguidade em pessoa, com raízes profundas na aristocracia da terra, mas com o discurso sob matizes, sem dúvida, liberais, ainda que moderado, quando o liberalismo era uma revolução... Tenha-se em consideração, também, como elemento permanente de análise, que o pensamento complexo do filósofo em questão, provavelmente, realizou um acréscimo metodológico na reflexão social moderna, tornando-o, no mínimo, singular.




    Verbete no Dicionário Oxford de Filosofia, ali Montesquieu apareceu, em consonância com a linguagem advocatícia, em apertada síntese, na qual alguns aspectos podem ser destacados: a admiração, a atitude, o cálculo, a mutação, o protagonismo e a religiosidade emergencial. Admiração, pela Revolução Gloriosa de 1688, com os componentes constitucionalistas vincados pelos valores da tolerância e da liberdade, ambos repercutidos por John Locke. Atitude, entretanto, totalmente favorável à manutenção dos privilégios aristocráticos dos que, nascidos em berço de ouro, reivindicavam ter ‘sangue azul’ e estavam indispostos com o intervencionismo monárquico francês. Cálculo, ao realizar um casamento puramente de razão, em busca da fortuna da, matematicamente, eleita consorte, que ampliaria a sua condição de potentado. Mutação, ao oferecer a alternativa metodológica positivista como contraposição à tradição deducionista, teológica e racionalista na Teoria Geral e na Filosofia do Direito. Protagonismo, ao conseguir a legitimação póstuma conferida por Émile Durkheim, que o considerou o fundador da Sociologia, ao buscar, montesquieunamente, na geografia e no comércio, as chaves explicativas para as razões da diversidade dos ordenamentos jurídicos dos povos, em sua objetiva variedade civilizacional. A religiosidade, enfim, ao colocar um ponto final em mil reticências de seu deísmo genérico, comungando em Deus como o único salvador, junto a um padre irlandês jesuíta, quase na hora extrema, às vésperas do último suspiro.1




    Este ambíguo Montesquieu, retratado como carreirista, avarento e prudente ao extremo, talvez um desafio à covardia, deixou um legado literário tanto brilhante quanto controvertido. Em se tratando de influências próximas, os intérpretes contemporâneos destacam a de John Locke, quanto aos valores da liberdade e da tolerância, rescritos, porém, segundo os interesses aristocráticos ameaçados pelos excessos do absolutismo monárquico francês.2 Quanto aos celebrados fenômenos externos – da geografia ao comércio – que teriam levado o barão iluminista a estabelecer critérios e relações de positividade na análise da diversidade do fenômeno legal, a ponto do clássico Émile Durkheim tê-lo como o fundador da moderna Sociologia3, por suposto, teriam vigorosa antecipação em Jean Bodin, em Los Seis Libros de la República.4




    A notícia biográfica de Montesquieu, recolhida em Jam Adams e R. W. Dyson, ao registrar que, entre 1700 a 1750, ele foi educado no Colégio Oratoriano de Juilly, ali ingressando ainda criança, para se despedir na adolescência já em meados, é relevante.5 Congregações Oratorianas a França conheceu, pelo menos, três, no século XVI, a começar pelo Oratório da Eterna Sabedoria, originário de Milão, na Itália do 1500, mas transferido para Grenoble, na França, sem prejuízo da sua constante preocupação: a intensificação espiritual da fé, na experiência laica e religiosa.6 Já o Oratório Secular de São Felipe Neri, fundado em 1564, em Roma, na França desembarcou desde Paris, em 1611, à frente o cardeal de Bérulle, para a prestação de serviços à Contra-Reforma, bem como à causa da educação.7 Finalmente, o Oratório de Jesus e Maria Imaculada, comunidade eclesiástica criada na Paris de 1611, por Pierre de Bérulle e desagregada pelo processo radical da Revolução Francesa, em 1792, até ser reconstituída pelo Vaticano, em 1864.8




    O Colégio Oratoriano de Juilly vinha, decerto, da tradição em epígrafe, sob a necessária recordação do superior propósito que o envolvia, impossível de ser olvidado: “O oratório é a instituição complementar da família e da escola; é um centro de treinamento da vida onde a oração, a instrução religiosa e a pára-escolar, o jogo, a recreação, a amizade, o sentido da disciplina e do bem comum, a alegria e o vigor moral se fundem para fazer do jovem um cristão forte e consciente, um cidadão forte e leal, um homem bom e moderno.”9 Será que a educação no Colégio Oratoriano de Juilly funcionou ou fracassou, quanto ao infante, adolescente e futuro barão? Tornou-se Montesquieu, porventura, ‘um cristão forte e consciente’? Parece que não. E ‘um cidadão forte e leal’? Talvez nem para o patrimonialismo feudal, nem para o liberalismo capitalista. Finalmente, ‘um homem bom e moderno’? Barão por quase toda a vida e cristão na hora da morte, Montesquieu foi bom para si, e, ao término, de extração mais aristocrática e conservadora do que, em sentido autêntico, moderna. Neste ângulo, o Colégio Oratoriano de Juilly pode ter representado mais um fracasso do que uma funcionalidade virtuosa na existência do seu aristocrático educando.




    A formatura de Charles-Louis de Secondatt em Direito aconteceu em Bordeaux, com estudos em Paris, entre 1708 e 1709. Se em 1714 o jovem aristocrata já era conselheiro do Parlamento de Bordeaux, no ano seguinte, 1715, já estava casado com Jeanne de Lartigue.10 No envolver da vida em marcha batida, em ritmo de brigada ligeira, 1716 trouxe-lhe, com o falecimento de um tio nobre e potentado, o ponto de mutação existencial, pois, por direito sucessório, recebeu “tous sés biens et Le nom de Montesquieu”11, todos os seus bem e o nome de Montesquieu. Ou seja: a massa patrimonial e o título de nobreza. Somente? Não. Por privilégio hereditário, o legado do tio nobre e desaparecido alcançou o ascendente sobrinho, no tocante ao seu “charge de président”12, cargo de presidente do Parlamento de Guyenne, exercido em Bordeaux. Na estratificação social por estamentos, da sociedade medievalista, as hierarquias fundamentais da pirâmide de Pareto13 compreendiam três estados, do ápice para a base, a configurarem formas de supremacia (A+B) e de subordinação (C), a saber:
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    O barão de Montesquieu pertencia, no ápice da pirâmide social, à nobreza, à qual estavam reservados privilégios patrimoniais expressivos, consubstanciados no que Emmanuel Joseph Sieyès denominou como funções públicas da Espada, da Toga, da Igreja e da Administração,14 cumulados ainda com a isenção de pagamento de tributos. Rentista a viver com dignidade literária o seu ócio de aristocrata, os três hemisférios nevrálgicos da vasta produção intelectual do pensador francês, publicados, a princípio, de maneira anônima, foram: Lettres Persanes, Cartas Persas, de 1721; Considérations sur les Causes de la Grandeur et de la Decádense des Romains, Considerações sobre as Causas da Grandeza e da Decadência dos Romanos, de 1734; e l’Esprit des Lois, O Espírito das Leis, de 1745.15 Na esteira do sucesso das Cartas Persas, sem automatismo e sem facilidade, o escritor de La Brède alcançou, em 1728, a eleição para a Academia Francesa.16




    Em pagamento de tributo ao paradigma científico avançado por Issac Newton desde a Física, Montesquieu escreveu discursos e memórias sobre eco, glândulas renais, história da terra, transparência dos corpos, estímulo à ciência e, entre outras temáticas, história natural.17 Sim, o Isaac Newton exegeta da Bíblia Sagrada e autor de As Profecias de Daniel e o Apocalipse de São João, que, ao desconhecer antinomias entre fé e ciência, escreveu os Princípios Matemáticos de Filosofia Natural, obra traduzida em França pela marquesa du Châtelet,18 a Emilie du Châtelet notável matemática, mestra e transfiguradora de Voltaire. Física de Isaac Newton, o cientista de Óptica,19 que hipnotizou os pensadores iluministas, para o que concorreu a marquesa du Châtelet, que prenunciou a fórmula de Albert Einstein20 – E=mc² – e recebeu do barão de Voltaire a dedicatória dos Elementos da Filosofia de Newton: “À Senhora Marquesa de Ch... (1738). Prólogo. Senhora. Aqui não se trata nem de uma marquesa nem de uma filosofia imaginária. O estudo sólido que fizestes de várias verdades e o fruto de um trabalho respeitável são o que eu ofereço ao público, para vossa glória, para a glória do vosso sexo, e para a utilidade de quem quiser cultivar sua razão e usufruir de vossas pesquisas sem dificuldade”21 Dela, o sólido estudo. Dele, a oferenda ao público.




    Com efeito, a contraposição voltaireana entre ‘filosofia imaginária’ e ‘pesquisa sólida’ é reveladora, na medida em que termina por encontrar a sua confluência sintética na relação entre ‘razão’ e ‘verdade’. O barão de Voltaire reconheceu a presença da ‘razão’ como elemento construtor da ‘pesquisa sólida’, permitindo-a encontrar o caminho para a ‘verdade’. De onde a precipitada impugnação da ciência antiga, como se a Deusa Razão tivesse nascido da invenção da modernidade... Ei-la: ‘Eis por que todos os antigos que raciocinaram sobre a física, sem possuir a tocha da experiência, são como cegos que explicassem a natureza da cor a outros cegos’22 O detentor das chaves do novo paradigma logo conquistou a coroa do mandarinato da ciência moderna: “A ciência da natureza é um bem que pertence a todos os homens. Todos gostariam de conhecê-lo, poucos têm o tempo ou paciência de calculá-lo. Newton o fez por eles”.23 Ninguém melhor do que Isaac Newton para contestar a incompreensão maniqueísta de Voltaire: “Se vi mais longe, foi porque estava sobre os ombros de gigantes”.24 A manipulação retórica das luzes – libertadoras das trevas – estava no cerne do discurso iluminista.




    O barão de Voltaire, amplificador entusiasta do argumento da ilustração, manejando o pano de toureiro, logo sentenciou, ao colocar fermento nas veleidades do pensamento moderno: “Até o presente, a filosofia de Newton, para muitas pessoas, pareceu quase tão ininteligível quanto a dos antigos. Mas a obscuridade dos gregos vinha do fato de que eles, realmente, não possuíam luzes e as trevas de Newton vêm do fato de que sua luz estava muito longe dos nossos olhos”.25 O temerário juízo voltaireano, alicerçado no preconceito e edificado na presunção, investiu contra o gênio grego, retirando-lhe as luzes e conferindo-lhe, em consequência, a condição de ‘berço das trevas’, vencidas, afinal, pela difusão da ciência newtoriana. Este espírito grandiloquente do racionalismo cientificista moderno recebeu de Paul Hazard uma reveladora síntese: “Da razão depende toda a ciência e toda a filosofia... A razão basta-se a si própria: quem a possui e exerce sem preconceitos jamais se engana: neque decipitur natio, neque decipit unquam; ela segue infalivelmente o caminho da verdade.”26 E mais, a razão: “Não precisa de autoridade, do qual é exactamente o oposto e que apenas demonstrou ser uma mestra de erros; nem de tradição; nem dos Antigos; nem dos Modernos.”27 Tratava-se, com atitude laica e secular, do culto à Deusa Razão.




    Suposta mãe de tudo, a Deusa Razão irradiou a sua presença profana na mística do código científico, a proclamar ter chegado o momento da decifração matemática do mundo físico. Do exposto, na lúdica do desvelar geométrico da natureza, uma ambição foi conquistando carnadura na paisagem artificial da realidade: a da subordinação do sistema de saberes científicos naturais ao modo de produção capitalista em emergência, responsável pela clonagem de mercadorias, com a sua manufatura em série, metáfora da riqueza infinitesimal. Como descreveu Paul Hazard: “Chegara o reinado de Newton, o qual pusera as matemáticas ao serviço da física, dando-lhes assim o seu justo papel.”28 Descendente imediato de Galileo Galilei e de Francis Bacon, o físico Isaac Newton consubstanciou a representação do novo paradigma, cuja cadeia circular restará estampada nos seguintes nexos frasais:
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    “A MATÉRIA FORA SUBJUGADA: DESTA MUDANÇA RESULTAVA UMA ABUNDÂNCIA DE BENS”33




    O estado enfebrecido e revelador do espírito dos tempos modernos, sem dúvida, estava na vontade de poder, no ato de dominação e na capacidade de subjugar. O laboratório e a experimentação, a natureza e a matéria, a sabedoria e o conhecimento, a epopeia e a descoberta, a temporalidade e a convergência, em síntese, interessavam pela temperatura elevada dos resultados: ‘uma abundância de bens’. O oxigênio difuso nas esferas de matemática, da física, da química, da biologia, enfim, nos saberes aplicados, tinha um propósito empírico a consumar, qual seja, o da produção de riqueza econômica. O cosmos, a matéria, a vida, a energia, o corpo e a mente foram revolvidos por concepções diferenciadas, em caudal de mudanças em que a tradição testemunhou o desaguar das rupturas nas cadeias do mercado. Johannes Kepler, Mikolay Kopernik, Galileu Galilei, Isaac Newton, Antoine Lavoisier, Carl Lineu, Sadi Carnot, Thomas Edison, Charles Darwin, Humphry Davi e outros mais compuseram a história da ciência moderna, submetida, juntamente com a tecnologia, ao sistema produtivo.34 Mais do que nunca, a ciência e a tecnologia passaram a interessar às finanças como causa e efeito do negócio da indústria e dos serviços. A decantada Razão, está deusa laica, cedia ao chamamento, dormia e despertava razão, mas instrumental.




    O estado enfebrecido e revelador do espírito dos tempos modernos, sem dúvida, estava na vontade de poder, no ato de dominação e na capacidade de subjugar. O laboratório e a experimentação, a natureza e a matéria, a sabedoria e o conhecimento, a epopeia e a descoberta, a temporalidade e a convergência, em síntese, interessavam pela temperatura elevada dos resultados: ‘uma abundância de bens’. O oxigênio difuso nas esferas de matemática, da física, da química, da biologia, enfim, nos saberes aplicados, tinha um propósito empírico a consumar, qual seja, o da produção de riqueza econômica. O cosmos, a matéria, a vida, a energia, o corpo e a mente foram revolvidos por concepções diferenciadas, em caudal de mudanças em que a tradição testemunhou o desaguar das rupturas nas cadeias do mercado. Johannes Kepler, Mikolay Kopernik, Galileu Galilei, Isaac Newton, Antoine Lavoisier, Carl Lineu, Sadi Carnot, Thomas Edison, Charles Darwin, Humphry Davi e outros mais compuseram a história da ciência moderna, submetida, juntamente com a tecnologia, ao sistema produtivo.34 Mais do que nunca, a ciência e a tecnologia passaram a interessar às finanças como causa e efeito do negócio da indústria e dos serviços. A decantada Razão, está deusa laica, cedia ao chamamento, dormia e despertava razão, mas instrumental.




    A maçã que despencasse na cabeça de Isaac Newton!, desde que descesse rendendo frutos... Os interesses newtonianos estavam concentrados na Bíblia, na alquimia e na Filosofia, e, formando em Cambridge, no ano de 1665, em um biênio, estudou inventivamente o teorema do binômio, as tangentes, a gravidade, o cálculo diferencial, as cores e o cálculo integral.35 Longevo, o matemático, teólogo e físico consubstanciou uma revolução científica, estampada nos enunciados merecedores de recordação:




    – ‘Primeira Lei de Newton: todas as coisas permanecem em repouso ou se movem em linha reta na mesma velocidade, a não ser que uma força aja sobre elas.’36




    – ‘Segunda Lei de Newton: a mudança de movimento depende da intensidade da força.’37




    – ‘Terceira Lei de Newton: a toda ação corresponde uma reação igual e oposta’.38




    Isaac Newton, esse companheiro de William Harvey na construção do paradigma científico da modernidade, foi um consumado polígrafo, do que são testemunhas os livros que escreveu, de conteúdo histórico e teológico. Histórico, o estudo Cronologia Corrigida dos Reinos Antigos, que defende a precedência da civilização herbraica sobre as derivadas, grega e romana (“Infelizmente, esse seu livro de cronologia é uma mistura tão maluca de astronomia, Escritura e matemática, que ninguém o entendeu direito”39). Teológico, o ensaio Observação sobre as Profecias de Daniel e o Apocalipse de São João, de exegese bíblica, temática partilhada com John Locke (“O mais interessante no livro é que o Isaac calculou que o mundo acabaria em 2132”.40). À distância do que, mais tarde, seria a vertente ateísta do pensamento iluminista, Isaac Newton experimentou íntimas perplexidades críticas para com o cristianismo institucional, independente das rupturas católica, ortodoxa e reformada.




    Quais? As dissonâncias neutonianas, pouco matizadas, contrapuseram certeza e dúvida: “Como filósofo natural, tenho que descobrir as verdadeiras respostas para tudo. Minha matemática e minha ciência progridem bem, mas estou ficando muito infeliz com a Bíblia”.41 Qual problema doutrinário angustiava o físico e matemático, infortunando-o quanto ao Livro Sagrado? Escute-se-o: “Quanto mais a estudo, mais dúvidas tenho, de modo que conseguir algumas das primeiras versões em hebraico antigo, que traduzi para meu uso. Era o que eu desconfiava! Do hebraico para o grego e deste para o latim, o corpo doutrinário foi estabelecido segundo demandas exegéticas institucionais”. Considere-se-o: “Parece que a Santíssima Trindade do Pai, Filho e Espírito Santo não passa de uma invenção de acadêmicos ao longo do tempo. A Trindade é falsa, assim como várias outras crenças cristãs”.42 A categoria ‘falsa’ é, a bem da verdade, controvertida: talvez justaposta, quiçá construída provavelmente institucional. E a síntese newtoniana: “A humanidade deveria orar diretamente ao único e verdadeiro Deus, mas tenho medo de anunciar essa conclusão”.43 Medo à parte, Deus estava ressalvado.




    Temor, por quê? Não tinha a Reforma Protestante – advinda, em 1519, do repúdio à prioridade do Papa, proclamada em Leipzig – defendido a centralidade da fé – sola fides, somente a fé – e celebrado a verdade de O Livro, contra a Igreja e o Papa?44 Não tinha a Reforma Protestante reduzido os sacramentos ao batismo e à ceia, condenado as práticas rituais sem fundamento evangélico, posto em questão o comércio de indulgências e cindido, novamente, com Lutero, Zwingli e Calvino, a unidade perdida da Igreja Católica Apostólica Romana?45 De que valera proclamar aos quatro ventos que a justificação tem por fundamento, exclusivamente, a fé na graça divina, consubstanciada em Jesus Cristo, cujo sofrimento realizou a remissão dos pecados da humanidade?46 Não tinham aqueles que lavraram o seu protesto, quando minoritários, demandado em favor das Bíblias vernáculas e da ênfase evangélica no Novo Testamento, desdobrada a sua atitude sistemática na geração de um vínculo entre afirmação nacional e personalidade religiosa,47 circunstância que permitiu ao reinado de Isabel I, entre 1558 e 1603, tornar a Inglaterra protestante?48




    Afinal, Isaac Newton não era inglês e cristão reformado, a debater Teologia com John Locke? E orar diretamente ‘ao único e verdadeiro Deus’ não fora uma bandeira da Reforma, a recusar a intercessão do Papa, da Igreja e da pluralidade dos santos, com a legitimação da relação direta do homem de fé com o Altíssimo, por meio da oração, da palavra e da graça? Não parece tardia, a destempo a locução newtoniana: ‘Tenho medo de anunciar essa conclusão’? E mais: tudo não sugere uma determinada simplificação binária na lógica do pensamento do físico e matemático: ou falso ou verdadeiro? Não teria faltado a Isaac Newton a compreensão matizada de Deus, objeto do ensinamento de Jacques Le Goff, ao se debruçar sobre a plurivisão do sagrado reinante no mundo medieval? Talvez sim. Ei-la: “A imagem de Deus numa sociedade depende sem dúvida da natureza e do lugar de quem imagina Deus”.49 A cegueira do racionalismo teria contaminado, crestando-a, a visão newtoniana de Deus, levando-a a um estéril desimaginar do sagrado, que tornar-se-ia típico da despoetização do mundo moderno, denunciada pela sociologia compreensiva de Max Weber?50




    Ou teria Isaac Newton faltado ao encontro com quaisquer das imagens de Deus existentes em seu tempo histórico e social? Recorde-se o magistério de Jacques Le Goff: “Existe um Deus dos clérigos e um Deus dos leigos; um Deus dos monges e um Deus dos seculares; um Deus dos poderosos e um Deus dos humildes; um Deus dos pobres e um Deus dos ricos” 51. Nesta hipótese, o efervescente laboratório de novas racionalidades, geometrias do universo, espírito científico, fórmulas do mecanicismo e descoberta de causalidades, por suposto, teria encontrado na correia de transmissão de Isaac Newton um ponto de tensionamento dos mais explosivos. Qual? Quiçá, aquele que não reconheceu a identidade experimental da ciência moderna em construção, com a proveniente da ciência mística dos sete dons do Espírito Santo, a repousar sobre o ramo de Jessé, conforme Isaías 11:2: entendimento, sabedoria, ciência, conselho, poder, temor e piedade. 52 E, mais ainda, em complemento: aqueloutro que desterrou a oração e o coração como símbolos de culto – a primeira, como instrumento e o segundo, enquanto território do sagrado – como queriam os cristãos de Arras, França, nos primórdios do século XI, 53 para substituí-los pelo cálculo e pelo cérebro.




    A Deusa Razão foi objeto de culto pelo movimento iluminista, muitas vezes, de vertentes céticas, variantes agnósticas e retóricas ateísticas. Esclareça-se, por oportuno, que o Iluminismo tem como sinônimo a Filosofia das Luzes, personificada pelos filósofos combatentes tanto da ignorância, quanto da superstição, nas palavras de Joseph de Maistre. 54 E ainda: remete o Iluminismo para os perfectibilistas, ou Iluminados da Baviera, cuja sociedade secreta, fundada em 1776, por Adam Weishaupt, se integrou, posteriormente, na Franco-Maçonaria.55 E mais: Madame de Stäel classificou em três categorias os iluminados: os místicos (Boehme), os visionários (Swedenborg) e os políticos (Weisshaupt).56 Quanto aos iluminados políticos, Madame de Stäel os descreveu como “homens que apenas tinham por objetivo apoderar-se da autoridade de todos os Estados”,57 na esteira do seu líder, “que tinha sentido todo o poder que se pode alcançar reunindo as forças dispersas dos indivíduos e dirigindo-as para um mesmo objetivo”.58




    Aqueles iluministas, no geral, comungavam do novo espírito científico, que era um dos universos de fundação das estruturas da modernidade. Se fosse permitida uma simplificação, dir-se-ia que a Ciência, como força mítica de novo Prometeu, realmente, era uma expressão da Deusa Razão, com a qual, certos, alguns ou muitos imaginavam e procuravam minimizar, substituir ou superar o Deus-Deus. A polêmica sobre o que era, o que não era Iluminismo, ilustração ou esclarecimento alcançou, na Alemanha, o reverendo Sr. Zöllner, o que a recolocou em pauta nos precisos termos: ‘O que é Esclarecimento? Essa questão é aproximadamente a seguinte: o que é a verdade, é preciso responder a essa questão para que o homem se julgue esclarecido! E ainda não vi ninguém que tenha respondido a isso!’59 Immanuel Kant logo se inscreveu no rol dos respondentes para, de maneira desabrida, comunicar que o esclarecimento significava a ruptura do homem com o passado no qual, consentindo a sua menoridade, renunciou ao entendimento pessoal, ao entregar a outrem, seu tutor, o direito de pensar por si.60 Era, portanto, uma nova atitude.




    Eis o motivo por que o filósofo metódico de Königsberg resgatou a legenda de Horácio, estampada na Epistulae, sob o eloquente clarão da brevidade: “Sapere aude”61, Ousa saber! Sim, o Iluminismo pretendeu ser uma nova atitude, porquanto de autonomia, com a qual cada um foi desafiado a se investir de coragem de se tornar senhor de sua própria razão, para que, em liberdade, pela reflexão e pelo entendimento, pudesse utilizá-lo nas esferas privada e pública.62 Immanuel Kant dirigiu a sua preocupação para a dimensão política do problema, ao discutir a legitimidade ou a nulidade do contrato que vedasse a expansão do esclarecimento a todo o gênero humano. A resposta do filósofo dos Opúsculos sobre a Paz Perpétua foi a de que, se existente e ainda que subscrito pelos magnos potentados, seria sem legalidade, sem legitimidade, um pacto inexistente, nulo de nulidade absoluta. 63 O filósofo de Königsberg, que publicou a Resposta à Pergunta: o que é o Esclarecimento? em pouco mais de meia década da eclosão da Revolução Francesa, ponderou que a sua época não era esclarecida, mas ‘de esclarecimento’,64 como se estivesse a indicar o horizonte ao processo em curso, a sonhar com uma noite de céu estrelado e com a lei moral dentro do homem.




    Immanuel Kant, em seguida, retirou um pombo da cartola de mágico e celebrou o Rei da Prússia, Frederico II, o Grande, por considerá-lo um signo prognóstico de que a vindoura era esclarecida, por sua antecipação, mereceria o epíteto de “século de Frederico”.65 Pois este foi “o primeiro a libertar o gênero humano de sua minoridade” e a “ter deixado a cada um livre de se servir de sua própria razão em todas as questões de consciência”.66 De onde, segundo o filósofo de Königsberg, Frederico II, o Grande, mais do que merecer “ser louvado pelo mundo que lhe é contemporâneo, e pelo futuro agradecido”.67 A excelência kantianamente reclamada para o Rei de Prússia consistiu, em tese, em ter demonstrado ao mundo, “por seu exemplo brilhante, que ali onde reina a liberdade nada há a temer para a tranquilidade pública e unidade do Estado”.68 Não por acaso, Immanuel Kant considerou o “domínio da religião”69 como o mais relevante de todo o esclarecimento, permissivo do “pensar livremente”70 e preparatório da “liberdade de agir”, 71 o qual “encontra o seu próprio interesse em tratar o homem, que doravante é mais do que uma máquina, na medida de sua dignidade”.72 Eis a promessa.




    Tratava-se de um espírito transfigurador: racionalista, cientifista, tecnicista, calculista, empirista, pragmatista, utilitarista, produtivista e consumista. Nascido para conformar a modernidade e a pós-modernidade, o impactante espírito, em sua operação revolucionária, nas palavras de Émile Bréhier, em profunda integração, congeminou a postura de Isaac Newton, quanto à interpretação da natureza, com fundamento científico e matemático, a própria transformação do pensamento matemático e do que era possível, nela agora sustentado, conhecer e o consequente desdobramento avançado do conjunto de saberes científicos da vida.73 O ovo da serpente, em meio a grandezas e a misérias, chocava no coração polimorfo do movimento iluminista. Segundo o novo espírito, de procedência newtoniana, o Iluminismo recepcionou Fontenelle, com os Diálogos sobre a Pluralidade dos Mundos 74 e produziu La Mettrie, com O Homem-Máquina; 75 Diderot, com Da Interpretação da Natureza e Outros Escritos;76 Étienne de Condillac, com o Tratado das Sensações;77 e, para não ser exaustivo, Voltaire, com Elementos da Filosofia de Newton.78 O círculo estava fechado, em sua viagem redonda.




    “Newton, desculpa-me!”79 Com estas palavras Albert Einstein reconheceu a genialidade de Isaac Newton, quando precisou contestá-la para avançar o conhecimento físico e matemático. Àquele Newton, de longeva vigência paradigmática, antecedido por Galileu e sucedido por Einstein, como iluminista, Montesquieu pagou tributo. Ei-lo a estudar as ciências e escrever ensaios e memórias de natureza física, geológica, química, biológica, enfim, de substrato lógico, matemático e experimental, quanto ao ambiente de sua inspiração narrativa e expressiva. Contribuiu Montesquieu para a causa iluminista, defendida por uma frente ampla, chegando a colaborar com A Enciclopédia – livro em 28 volumes, publicados no curso de vinte e um anos, sob a organização de D’Alembert e de Diderot – com o verbete ‘O Gosto’, inserto no tomo VII, publicado em 1757, ainda que inconcluso. Recorde-se que A Enciclopédia foi editada entre 1751 e 1772, com a pretensão de ser a Bíblia da Razão, em cuja entrada “encontra-se a indicação de que nenhuma frase que contradissesse o conhecimento ou a experiência do dia a dia poderia valer como revelação divina”80. Era uma impugnação.




    Retenha-se, por oportuno, o argumento de Immanuel Kant, de que o Iluminismo seria a superação da menoridade intelectual da condição humana, por meio da autonomia da reflexão, a ser, racional e publicamente, utilizada para a emancipação global. Tratava-se da exigência de canais de acesso ao conhecimento e do processo de formação da opinião pública. 81 O filósofo de Königsberg, em sua reticência, responsabilizou o próprio homem pela vassalagem mental a que sucumbira. Agora, entretanto, desvelada a ambiência histórica, Martin Burckhardt escreve com a ponta do sabre: “no Iluminismo a civilização amadurece e libera-se da sua tutora, ou seja, da Igreja” 82. Não por acaso, eclesiásticas seriam as mais robustas resistências ao pensamento jurídico e político de Montesquieu, advindas de jansenistas e de jesuítas, incluídos, decerto, na galeria dos que Diderot pretendia vencer: tiranos e opressores, fanáticos e intolerantes.83




    O Iluminismo desembarcado e vitorioso na Revolução Francesa, com a pulsação do poder do Estado, perdeu o objeto contrário e unificador e se desconstituiu enquanto frente ampla, para se fragmentar em contrastantes embates autofágicos, capitais para a liberdade, a igualdade e a fraternidade. Recordou Martin Burckhardt a presença do Ser Supremo no Preâmbulo da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, a transformação da Catedral de Notre Dame em Igreja da Razão e da reclamação de Maximilien de Robespierre de que, não havendo Deus era uma necessidade a sua criação.84 Era a origem da irônica e inevitável ponderação: “E, dessa forma, o ápice da Revolução torna-se uma celebração altamente embaraçosa do Ser Supremo: entrava-se, por assim dizer, em uma missa da razão” 85. Sim, culto à Razão, mas só que na missa em diáspora, unificada quanto ao mítico e mais remoto passado, mas sobressaltada quanto aos caminhos de instauração de algum racionalismo, em uma fraturada realidade, escrita e dirigida à sombra - e não ao sol, e não à luz - da violência, do terror, da força, do sangue, enfim, da guilhotina das mais sonhadas e sofridas utopias.




    O mais exacerbado passionalismo estava a espancar a porta da modernidade, para proceder, vitorioso, à travessia da ponte do futuro. Eis o motivo por que a Filosofia das Luzes, mesmo a combater a autoridade da tradição e do costume, remontava à mais longínqua antiguidade, ao tempo do antes, precedente a tudo, na era na qual, por suposto, só existia a pura Razão, que, senhora, teria o “direito de primogenitura”.86 Daí a reivindicação iluminista de que, ao reverso das aparências conflitantes para a instauração do vir-a-ser, a sua verdade estava na busca, integra, da racionalidade original, de que pretendia ser o agente, em um “ato de restauração”.87 Isto explica o retorno, na Filosofia do Renascimento, ao Platão de Górgias, ou da Retórica e de A República, ou da Justiça, segundo Ernst Cassirer, em busca “da essência do justo”.88 Sob o suposto de que cristianizara Aristóteles, a Teologia medieval, com a Filosofia Escolástica de Santo Tomás de Aquino registrara também a reação newtoniana, igual e oposta, de aristotelização do cristianismo, recebendo, todos, cerrado combate – Deus, Cristo, Aristóteles e Santo Tomás de Aquino – quando da resistência condenatória ao Papado e à Igreja.




    Quem se debruçar diretamente sobre Platão, de tesouro a tesouro, encontrará a raridade das pedras estruturantes das Formas Puras, no Mundo das Ideias. Ei-lo, em Górgias, ou da Retórica, nas palavras de Sócrates, a dialogar com Calícles, a quem ponderou que a retórica deveria sem empregada, sempre, como “cualquier otra actividade em favor de la justicia”,89 qualquer outra atividade em favor da Justiça. E mais: Platão a revelar qual a secreta bússola, ordenadora dos espíritos e das atitudes, enquanto Pura Razão antecedente à Justiça, noiva eleita: “Por tanto, sigamos a ese guia que es el razonamiento que ha iluminado nuestras mentes, el cual nos indica que el mejor modo de viver es el que consiste en pasar la vida practicando la justicia y la restante virtud hasta el ultimo momento” 90, Portanto, sigamos a esse guia que é o raciocínio que iluminou nossas mentes, o qual nos indica que a melhor maneira de viver é a que consiste em passar a vida praticando a Justiça e as demais virtudes até o momento final. O guia, a iluminar e a indicar o caminho da Justiça era a Pura Razão, comunicativa do transcendente Bem.




    Platão, ao navegar nas águas profundas de A República, ou da Justiça, não vacilou em interpelar Trasímaco, nas palavras de Sócrates: “Dime, pois, Trasímaco:? era esto lo que querias afirmar como justo: lo que parece ser conveniente para él más fuerte, seálo o no en la realidade?”91 Dize-me, pois, Trasímaco: era isto que querias afirmar como justo: o que parece ser conveniente para o mais forte, seja-o ou não na realidade? Sucede que a proposição de que a essência da Justiça pudesse residir na Força, na perspectiva platônica seria uma abominação, prontamente embargada. Por meio de Sócrates, duas imagens Platão desenvolveu quanto à Justiça e sua repercussão nas ações humanas: uma, externa, de adequação funcional, devendo o sapateiro fabricar sapatos e o construtor realizar construções; outra, interna, de ordenação harmônica das partes da alma, para sua regência amiga e pactuada.92




    De tudo quanto foi exposto, retirou Platão uma consequência, comunicada por Sócrates: “Una vez realizada esta ligación y conseguida la unidad a través de la varidad, con templanza y concierto, el hombre tratará de actuar de algún modo,ya para la adquisición de riquezas, ya para el cuidado de su cuerpo, ya para dedicarse a la politica o para consagrarse a los contratos privados, juzgando y denominando justa y buena en todas la ocasiones a la acción que conserve y mantenga en el dicho estado, y dando el nombre de prudencia al conocimiento que la presida, así como el de acción injusta a la que corrompa esa ordenación, e ignorancia a la opnion que la gabierna”,93 Uma vez realizada esta ligação e conseguida a unidade através da variedade, com sobriedade e harmonia, o homem tratará de agir de alguma maneira, já para a aquisição de riquezas, já para o cuidado do seu corpo, já para dedicar-se à política ou para entregar-se aos negócios privados, julgando e denominando justa e boa em todas as ocasiões à ação que conserve e mantenha no referido estado, e empregando o nome de prudência ao conhecimento que a presida, assim como o de ação injusta à que corrompa está ordenação, a ignorância à opinião que o governa. Em síntese, adequação funcional, ordenação harmônica, ação justa e boa, conhecimento prudente como expressão da variedade na Unidade, posto que, em Platão, o Uno e o Justo comungam de simbiose dialógica.




    No pensamento platônico a Justiça – com tudo quanto possui de Razão, Ética e Virtudes – é sacrossanta, enquanto expressão da Luz, do Bem e do Deus. Eis a motivação por que, em Platão, a Justiça é a Virtude soberana, reconhecida na resposta de Sócrates à seguinte pergunta: “Podrias encontrar outra virtud que no fuese la justicia, capaz de producir tales hombres e tales ciudades?”94, Poderias encontrar outra virtude que não fosse a Justiça, capaz de produzir tais homens e tais cidades? Eis o pronunciamento socrático: “– Por Zeus! – contestó”. 95 Por Zeus! – contestou. Não. Justiça, exclusivamente a Justiça, com abono, apelo e testemunho divino. Quando Platão, em uma perspectiva essencialista, dissociou, em definitivo embargo, Força e Direito, 96 esculpiu um argumento jusfilosófico atemporal, cujo conteúdo necessário, ao miscigenar Razão (a Luz do Espírito) e Ética (a Conduta segundo e para o Bem), assim como foi uma recorrência renascentista, poderá sê-lo em quaisquer cenários presentes e vindouros da história.




    Jean Bodin, aquele erudito teórico da soberania, que definiu a República como “vn justo govierno de muchas familias y de lo comum a ellas com suprema autoridade”,97 um justo governo de muitas famílias e de tudo que lhes é comum com suprema autoridade, foi um defensor da legitimidade, que só reconheceu naqueles – amigos ou inimigos – “que mantienen sus Estados y Repúblicas para via de justicia”, 98 que mantém seus Estados e Repúblicas por meio da Justiça. E o Justo, neste particular, converge para as demais variáveis da Razão e da Ética, as quais, reunidas, fundamentam e consubstanciam o Direito, objeto da soberania da jurisdição do Monarca, tanto absoluto, quanto legítimo. A felicidade da República constitui um dever a resgatar, por parte do Monarca, segundo os interesses particulares e as necessidades coletivas, referenciados, ambos, pelas virtudes morais, de natureza intelectual e contemplativa.99




    Filósofo do Direito ancorado na Razão, no Reto e no Justo, Jean Bodin circunscreveu o universo das virtudes intelectuais, com a eleição de três caminhos: o da prudência (“las cosas humanas”100, as coisas humanas); o da ciência (“las cosas naturales”, as coisas naturais);101 e o da verdadeira religião (“las cosas divinas”102, as coisas divinas). Enquanto caminhos comprometidos com a manifestação de diferenças, à prudência compete distinguir o Bem e o Mal, à ciência evidenciar o Verdadeiro e o Falso e à religião separar a Piedade e a Impiedade. Foi Bodin o advogado da sabedoria e da felicidade, nascidas da congregação do Bem, do Verdadeiro e da Piedade: “Porque destas tres se compone la verdadera sauiduría, que es más alto punto de felicidad en este mundo”103, Porque destes três se compõe a verdadeira sabedoria, que é o mais alto estado de felicidade neste mundo. E como o Reto o é em virtude do Bem, do Verdadeiro e do Piedoso, pode Jean Bodin fundamentar na Razão as instituições jurídicas e políticas da República, na “liberdad natural”104, liberdade natural e na “caridad de si proprio”, 105 caridade de si mesmo, por estarem todas conformadas, “dando a la razón el imperio y la autoridade, y a los apetitos la obediencia”106, dando à Razão o império e a autoridade, e aos apetites a obediência. Tratar-se-ia da submissão racional, na expectativa particular e republicana da felicidade.




    Bodin - compreendido como “precursor de Montesquieu”107 - não vacilou em encerrar a complexidade do seu pensamento em um axioma: tanto quanto os súditos devem mercê às soberanas Leis do Monarca, deve este obediência às racionais Leis da Natureza.108 Mais próximo de si, o autor de Seis Livros da República foi uma referência concreta para Hugo Grotius, que nele reconheceu um dos principais fautores, na escola francesa, da interpretação histórica do Direito, o qual, em Jean Bodin, não se dissociava do fenômeno político.109 Proscrito da Holanda e recepcionado em França, depois de três anos de cárcere, em que cumpria a pena que o condenou à prisão perpétua, em virtude da derrota dos arminianos – a que pertencia – pelos calvinistas, ali o fugitivo, aliviado, pode respirar em paz.110 Estas, para Huygh de Groot, como se chamava o aristocrata em holandês,111 significou a proteção do Rei Luís XIII, o exercício do cargo diplomático de Embaixador da Suécia em Paris e o retorno aos livros – em um balaio de volumes fugira da prisão, em plano bem–sucedido de sua esposa – para escrever O Direito da Guerra e da Paz.112




    Hugo Grotius personificou a mais precoce ascensão intelectual e política: doutor aos dezessete anos, aos vinte era advogado da Companhia Geral das Índias Orientais, aos vinte e um publicou Mare Liberum, aos vinte e quatro foi nomeado Procurador Geral da Holanda e aos trinta já era detentor de benefício previdenciário em Rotterdam.113 A queda não foi em voo livre, porque o aristocrata holandês encontrou em seu caminho o Rei Luís XIII, que o tornou pensionista da Coroa, e dele recebeu sentida homenagem, na Dedicatória com que o brindou – “A Luís XIII cristianíssimo Rei dos Francos e de Navarra”114 – no frontspício de O Direito da Guerra e da Paz. Agradecido a seu Benfeitor Real, que era descendente de Carlos Magno e de São Luís, o jurista flamengo qualificou o seu protetor de Rei Justo, Rei Santo e Rei Pacífico, comparando Luís XIII, simplesmente, a Deus, em magnanimidade: “Esta benevolência que te é peculiar e que é semelhante à de Deus”...115 Humanista e erudito, o jurisconsulto elegante da Holanda argumentou em diálogo com três âncoras: o estoicismo, Marco Túlio Cícero e a patrística, para demarcar o seu agudo repúdio à Força como a essência do Direito.




    Hugo Grotius perseguiu a construção de uma antropologia filosófica, a qual lhe permitisse a arquitetura de uma perspectiva ontojurígena, encontrando-a no célebre apptitus societatis, ou seja, no homem, “um pendor dominante que o leva ao social”.116 A sociabilidade humana, decantada desde Aristóteles, fascinou o filósofo flamengo, em consequência dos seus atributos mais característicos: a linguagem, a capacidade de conhecer e a ação referenciada por parâmetros abstratos. Neste terreno, o jurista holandês radicou o seu pensamento polêmico: o das “faculdades cujos atributos não são comuns a todos os seres animados, mas são a essência da natureza humana”117. A peculiaridade da condição do homem no reino animal conquistou ainda um crescimento no discurso do pensador do Direito em questão: o de ser o singular detentor de “um juízo que lhe permite apreciar as coisas, presentes e futuras, capazes de agradar ou de ser prejudiciais e também aquelas coisas que podem levar a isso”118. Eis a fonte essencial do Direito para o jurista flamengo: a Reta Razão. Sim: “a reta razão que a virtude segue em tudo”,119 como sentenciou.




    Hugo Grotius proclamou ser o Direito Natural perpétuo e imutável, radicado, essencialmente, nos princípios mais gerais da natureza humana, sob o beneplácito de Deus. A humana natureza é a Pura Razão, que o filósofo flamengo equiparou à Forma Pura da matemática. “De fato, afirmo que, assim como os matemáticos consideram as figuras, abstração feita de corpos, de igual modo, tratando de direito, eu afastei meu pensamento de todo fato particular”.120 Como o Direito, na acepção do jurista holandês, em nada diverge da Justiça, conceituá-lo significará caminhar para a sua elucidação: “O direito natural nos é ditado pela reta razão que nos leva a conhecer que uma ação, dependendo se é ou não conforme à natureza racional, é afetada por deformidade moral ou por necessidade moral e que, em decorrência, Deus, o autor da natureza, a proíbe ou a ordena”.121 Juíza magna, segundo Deus, da natureza das coisas, inclusive ou sobretudo, humanas: eis a Reta Razão.




    A Reta Razão desaguada nos domínios do pensamento grotiano, sem dúvida, advinha de tempos ancestrais. Na esteira de quantos a discutiram estava Fílon de Alexandria, para quem a Reta Razão fora resultado de uma gravação, na esfera da imortalidade, da Natureza no Intelecto, permitindo-lhe ser verdadeira, incorruptível e estranha a tudo quanto possa ser escrito entre mortais.122 Foi o enunciado em questão que conduziu Hugo Grotius à fórmula polêmica: “O direito natural é tão imutável que não pode ser mudado nem pelo próprio Deus”,123 pois, em sentido lógico, “Deus não poderia fazer com que dois mais dois não fossem quatro”.124 Os critérios de comprovação do Direito Natural são duplos: a priori, segundo a necessária conveniência ou inconveniência perante a racionalidade e a sociabilidade humanas; a posteriori, quando merecedora do consenso legitimatório resultante da admissibilidade das nações, sobretudo, das avançadas em civilização.125 Do exposto resultou a seguinte divisão do Direito:
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    Se o Direito Natural era aquele gravado pela Natureza no Intelecto, na esfera da imortalidade, para ser perpétuo, imutável, verdadeiro e incorruptível (com o consentimento do Deus Criador!) o Direito Voluntário seria aquele expressa e diretamente originário da vontade, quer humana, quer divina. 126




    Quando Direito Humano, o Direito Voluntário seria Direito Civil, decorrente do Poder Civil do Estado, erigido para a utilidade protetiva da comunidade, por meio da Ordem Legal. Direito Menos Amplo do que o Civil, ainda que a este submisso, seria aquele configurado no poder do pai sobre o filho. Direito Mais Amplo do que o Civil seria aquele estabelecido pela vontade cogente de um conjunto ou da totalidade das nações na comunidade internacional, também chamado Jus Gentium – ou Direito das Gentes.127




    Enquanto Direito Divino, o Direito Voluntário seria Direito Universal, ou originário da vontade do Senhor, cujas ordenanças podem ser dirigidas a todo Homem e ao Homem todo, a exemplo do ato da criação, do renascimento, do dilúvio ou da redenção em Cristo. Seria Direito Específico, ao contrário, se a vontade originária do Senhor se dirigisse a um povo em particular, como aconteceu com as Leis da Doze Tábuas, entregues por Deus a Moisés, no Monte Sinai, quando da Aliança com Israel.128




    Noves fora, pingos nos iis e traços nos tês, Hugo Grotius arquitetou uma sutileza, ao legitimar o pronunciamento do Direito Natural quanto a um problema puramente vinculado à humana vontade, como o da propriedade. Como? Com a perspicaz argumentação de que o roubo dos frutos ou a violenta aquisição da propriedade de outrem, para o Direito Natural, constituem crimes, usurpações e desonestidades condenadas por seu estatuto valorativo.129 No mais, ao caminhar a favor dos ventos em trânsito para a construção do mundo moderno, já blindada a propriedade, o jurista holandês subscreveu o poder do Príncipe Absoluto, repudiou o direito de resistência e advogou a causa do direito de conquista.130 Huygh de Groot, referência na escola racionalista de Direito Natural, já havia mostrado a que viera... Consigo, grootianamente, o Direito, a Razão e a Natureza passaram a saber e a rimar com a guerra, a conquista e o colonialismo modernos, com tudo quanto conexão tivesse com a violência, a dominação e a riqueza no Mercado em expansão, protegido por um novo e poderoso Estado.




    No retilíneo curso da serpenteante formação do Direito Moderno, de cartesiano labirinto, tanto quanto Jean Bodin, com os Seis Livros da República e Huyht de Groot, com O Direito da Guerra e da Paz, sem dúvida, entre a reta e a curva, despontou Samuel Pufendorf, com Os Deveres do Homem e do Cidadão de Acordo com as Leis do Direito Natural. Pensador tocado pela questão religiosa, filho de pastor luterano, educado para estudar Teologia e ser consagrado ao ministério religioso, na Universidade de Leipzig, aquele que mais tarde seria o Barão Samuel von Pufendorf, reagente ao ambiente pedagógico, trocou o conhecimento do sagrado pelo Direito Público. Estudioso do pensamento, em particular, de Hugo Grotius e de Thomas Hobbes, enquanto homem típico do conflitado século XVII, perpassado por sangrentas guerras civis religiosas, até que chegasse a Paz de Westfália, em 1648, Pufendorf foi um apóstolo da ideia de paz social, a ser construída com a recorrência a Deus e o concurso do Direito, em sutil parceria da energia e do mecanismo autônomos, para modelar a ordem moral e a ordem civil.




    Alemão da Saxônia, Samuel Pufendorf viveu na Holanda e na Suécia, lecionou nas Universidades de Heidelberg e de Lund e foi historiador oficial de Estocolmo e de Berlim, sem o olvido de que, no exercício da tutoria nos domínios do Embaixador da Suécia na Dinamarca, ali conheceu o dissabor do cárcere. Ninguém semeia impunemente. Homem de destino cortesão na Suécia e em Brandemburgo, Pufendorf acrescentou a geometria do racionalista René Descartes à influência filosófica de Thomas Hobbes e jurídica de Hugo Grotius, conformando um pensamento singular, cujo elemento pioneiro merece ser assinalado: “ Foi Pufendorf quem pela primeira vez concebeu o Estado como sendo uma pessoa jurídica, sujeito de direito’’ 131 A polaridade essencial da Ordem Jurídica  moderna residiu na conexão entre Indivíduo e Estado, cabendo a Samuel Pufendorf a primazia no reconhecimento desta força de intervenção na vida social, na modernidade, como sujeito de direitos, por ser pessoa jurídica. Eis a juridicização da concepção do Estado, menos a Maquiavel e mais a Bodin e a Grotius, pela economia do político com a maximização do jurídico.




    O filósofo do Direito nascido em Dorf-Chemnitz e estudado em Leipzig e em Iena, ao considerar o Estado uma condição da ordem, menos do que Hobbes, o concebeu como a vitória sobre “um estado insuportável de completa insegurança.” 132 J. Ferrater Mara destacou ainda, no pensador saxônico, a filiação genética à ideia de pacto social, para a explicação da origem do Estado, a ardorosa defesa multiconfessional da tolerância religiosa – melhor do que o faria John Locke, acrescente-se - ; bem como “sua equiparação do Direito natural com a vontade divina”,133 pois “isso permitia, em sua opinião, entender as normas universais do Direito racionalmente, sem necessidade de recorrer à revelação.”134 De onde haver Samuel Freiherr Von Pufendorf proclamado existirem três fundamentos compreensivos da origem dos deveres norteadores do agir humano, adequando-o ao sim e permitido e ao não e proibido na vida em sociedade, derivados: “ da Luz da Natureza; das Leis e Constituições dos Países; e da especial Revelação de Deus Todo-Poderoso.” 135 A composição da arquitetura em epígrafe foi o desafio pufendorfiano a ser vencido.




    A temática dos deveres, para o pensador alemão, em seguida tem a sua necessária elucidação: à ‘Luz da Natureza’ corresponde “uma Criatura sociável com o Restante da Humanidade”136; já às ‘Leis e Constituições dos Países’ têm conformidade “os Deveres de um Homem enquanto Membro de alguma Cidade ou Comunidade em particular”137; e, no tocante à especial Revelação de Deus Todo-Poderoso’, dela “resultam todos os Deveres de um Homem Cristão.”138 Se ao conhecimento dos deveres têm correlação os deveres, em si mesmos, a ambos conectam-se as chamadas ciências diferenciadas, respectivamente, do Direito Natural, “comum a todas as Nações”139. Do Direito Civil ou Municipal, “peculiar a cada País, que é ou pode ser tão múltipla e variada quanto são os diferentes Estados e Governos que há no Mundo”140; e da Divindade Moral, agora, “em contraste com aquela Parte da Divindade que cuida de explicar os Artigos da nossa Fé”141. Finalmente, como o paradigma cientifico em formação na modernidade reclamasse máximas, princípios e elementos probatórios, o jusfilósofo da Saxônia evidenciou qual era a fundamental obrigação referente ao Direito Natural (fazer segundo a “Razão correta... necessária para a Preservação da Sociedade entre os Homens”142); ao Direito Civil (subordinar-se ao “Poder Legislativo – que – decretou ou esta ou aquela Coisa”143); e à Divindade Moral (aquela que “consiste totalmente nisso; porque Deus, nas Sagradas Escrituras, assim ordenou”144).




    Samuel Freiherr von Pufendorf caminhos no sentido de esquadrinhar os fundamentos da conduta humana, e a responsabilidade daí derivada, em especial, na esfera jurídica. As ações reconhecidas como humanas foram puramente aquelas originárias e direcionadas “a partir dessas Faculdades com que Deus Onipotente dotou a Humanidade, diferenciando-a dos Irracionais”145, ou seja, “aquelas que são empreendidas pela Luz do Entendimento e por Escolha da Vontade”.146 Ora, Razão e Vontade, duas categorias subjacentes no Indivíduo, destinatário magno da Ordem Jurídica do Direito Liberal, típico do Estado Moderno, no qual, onde e quando, nas esferas das formas legais, estabeleceu-se o postulado da simetria nacional do sistema normativo, para a tutela estatal do sujeito de vontade. Concorreu para a afirmação do referido caudal argumentativo, com efeito, o pensamento pufendorfianos, com o elogio do entendimento – que permite “compreender e julgar as Coisas”147 – e da vontade – energia com a qual “o Homem impele-se à Ação, e escolhe o que mais lhe agrada; e rejeita o que parece inconveniente para ele”148 – enquanto apanágios da liberdade.




    O Barão de von Pufendorf, ao reconhecer a existência do vendaval das paixões na condição humana – luxúria, supérfluo, orgulho, ostentação, astúcia, possessão, ambição, destaque, glória, inveja, competição, traição etc149 – dai retirou a necessidade do Pacto Social e sua convalidação jurídico-política. As regras de companheirismo, de extração jusnaturalista, somando-se à supremacia da vontade de autopreservação, emergiram em socorro do discurso pufendorfiano, para catapultar a dança ameaçadora das paixões, disciplinando-as, em consonância com a sua Lei Fundamental da Natureza: “TODO HOMEM DEVERIA, O QUANTO LHE FOR POSSÍVEL, PRESERVAR E PROMOVER A SOCIEDADE”150. Como o pensador alemão tinha um pressuposto – “Deus é o Autor do Direito Natural”151 - pode desenrolar o véu sobre a cartola e retirar dois pombos de alto voo: 1)” Deve então seguir-se que qualquer vantagem que acompanhe a Vida Humana será devida à Ajuda mútua que os Homens dão uns aos outros”152; e 2) “De forma que, depois da Divina Providência, não há coisa alguma no mundo mais benéfica para a Humanidade do que o próprio Homem”153. De onde o vínculo e o recorte entre o divino e o humano e a sua repercussão na tessitura da teoria jurídica pufendorfiana.




    No mundo da vida social, a estabelecer liames entre o Estado (civitas), a Soberania (summum imperium) e o Cidadão (civis), existe um objeto jurídico – a Lei – tratada de maneira pragmática pelo Barão von Pufendorf: “Um Decreto pelo qual o Superior obriga alguém que lhe está subordinado a acomodar suas Ações às Orientações nela prescritas”.154 As Normas, enquanto comandos para a disciplina da Vontade, dispondo de autoria, foram divididas pelo jusfilósofo da Saxônia em: 155
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    A Razão pareceu essencial a Samuel Pufendorf, para que toda a humanidade, sob a sua luz, reafirmasse, na paz e na honestidade, os ditames da sua sociabilidade, segundo as Leis Naturais. Quanto às Leis Positivas, o Barão de von Pufendorf reclamou que também deveriam ser originadas da Razão e destinadas, no plano finalístico, à promoção de certa Vantagem humana ou social156. Esse Direito Natural pareceu inato à condição humana, inscrito, segundo o Apóstolo Paulo, “no coração dos Homens”157, passível de ser apreendido pala “Luz da Razão”158, como se se adquirisse o domínio da “Língua Natal”159. Já o Direito Positivo, ao contrário, terminaria por depender, em última instância, “somente do bel-prazer do Legislador”160. Conectados ao Direito Natural existiriam três deveres de adequação racional do Homem para com Deus; do Homem para Consigo Próprio; e do Homem para com os Demais Homens161. Sob o fulgor da crença na Luz da Razão, Samuel Pufendorf desprendeu o Direito Natural da Revelação e o vinculou ao Conhecimento: “o principal fim e Intenção do Direito Natural inclui-se no Âmbito desta vida apenas, e então com isso um Homem é informado sobre como viver em Sociedade com o Resto da Humanidade”162. Avançava a dessacralização do mundo, à qual correspondia a crescente secularização do Direito.




    Ancorado em frágeis e movediços fundamentos de validade, o racionalista, normativista, formalista e tecnicista do Direito Moderno, nunca soube ao certo o que fazer com Deus, posto que mergulhado na hipnose da Razão, na mística da Vontade e na retórica do Povo. Razão, a ser golpeada pelo inconsciente; Vontade, a ser frustrada pela Alienação; e Povo, a ser ludibriado pela Exclusão Social e do Exercício do Poder. De onde a dessacralização do mundo, à qual correspondia, em estado avançado, a secularização do Direito, ter se rendido a Deus, curvando-se à Esfera do Sagrado, nas três revoluções formadoras da modernidade, em uma demonstração de que a Razão, a Vontade e o Povo não bastavam a contento, não satisfaziam as exigências da era que procurava uma (outra) Rocha de Certeza:
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    (NÃO APROUVE À RAZÃO, À VONTADE OU AO POVO: APROUVE, SIM, MAS ‘A DEUS TODO-PODEROSO’, EM INEQUÍVOCA CAPTURA SIMBÓLICA DA ESFERA DO SAGRADO’).
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    (NA BUSCA PROBABILÍSTICA DE SEGURANÇA E DE FELICIDADE, A ÂNCORA DA ‘FIRME CONFIANÇA NA PROTEÇÃO DA PROVIDÊNCIA DIVINA’ LOGO DEMARCOU UMA DIFERENÇA: A DAS ‘VERDADES EVIDENTES POR SI MESMAS’, A SABER – ‘QUE TODOS OS HOMENS SÃO CRIADOS IGUAIS, QUE SÃO DOTADOS PELO CRIADOR DE CERTOS DIREITOS INALIENÁVEIS, QUE ENTRE ESTES ESTÃO A VIDA, A LIBERDADE E A BUSCA DA FELICIDADE’. DAS LEIS DA NATUREZA AO PODER DO POVO, NADA PARECEU MAIS CONFIÁVEL DO QUE AS LEIS DE DEUS, POR SUA SINGULAR CAPACIDADE DE PROTEÇÃO À VIDA, À FORTUNA E À HONRA SAGRADA DE SEUS FILHOS E CRIATURAS).
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    (OS AUSPÍCIOS NÃO FORAM OS DA RAZÃO, DO POVO OU DA VONTADE, MAS OS DO SER SUPREMO, EM CUJA PRESENÇA A ERA DOS DIREITOS PROCUROU NASCER, COLOCANDO DEBAIXO DO MANTO PROTETOR DA ESFERA DO SAGRADO, NO ARTIGO 17, DA REFERIDA DECLARAÇÃO DE DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO, EXATAMENTE À PROPRIEDADE, PEDRA ANGULAR DAS INSTITUIÇÕES CONFORMADORAS DA LETRA E DO ESPÍRITO DE TODA A ORDEM JURÍDICA).




    Não brotara ali, como flor de estufa, a conexão filosófica entre Deus e Razão, presente, a caminho do declínio do mundo feudal, já no pensamento teológico de Santo Tomás de Aquino, expressão doutrinária aguda do cristianismo católico. Conexão filosófica entre Razão e Deus, visível também no roteiro de ascensão do mundo moderno, na reflexão ecumênica do poligrafo Gottfried-Wilhelm Leibniz, de origem luterana, na relação com a Antiga e Mística Ordem Rosa-Cruz e no desejo de reunificação das Igrejas derivadas do Código Crístico166. Ideia leibniziana, esta, de congraçamento para a unidade entre católicos e protestantes, e, quanto ao cristianismo reformado, de amálgama entre luteranos e calvinistas167. Homem de Estado, diplomata, bibliotecário, cronista e historiador da Casa de Hannover, o matemático, físico, mineralogista, engenheiro e inventor alemão defendeu a pacificação no relacionamento dos Estados Cristãos, ao oferecer projeto político, tanto a Luiz XIV, quanto a Pedro, o Grande, de que marchassem unidos em desfavor dos mulçumanos168, talvez em moderna cruzada.




    G. W. Leibniz estudou Filosofia e Jurisprudência nas Universidades de Iena e de Leipzig, em testemunho de sua complexa personalidade, de inventor da máquina de calcular e do cálculo infinitesimal. A chave da Filosofia do Direito advogada por Leibniz residiu na eleição de uma legenda máxima consubstanciada em rocha de certeza: Deus – a Mônada Suprema, a Unidade Essencial – quer o Bom e o Justo, em sua infinita Sabedoria. Existe, na concepção leibniziana da substância e da relação, um atributo comum, com profunda diferença de grau, a vincular Deus e o Homem, a este animando à busca do Bom, do Justo e do Sábio. Ei-lo, a dissertar: “Pues Dios es perfecta y absolutamente justo, mientras que la justicia de los hombres está mesclada con la injustiça, con faltas y pecados, a causa de la imperfección de la naturaleza humana”169, pois Deus é perfeito e absolutamente justo, enquanto que a justiça dos homens está misturada com a injustiça, com faltas e pecados, por causa da imperfeição da natureza humana.




    Segundo Leibniz, a chamada por si, de Ciência do Direito, à semelhança da lógica, da geometria, da dinâmica e da aritmética, integra o hemisfério das ciências demonstrativas, sem fundamento no mundo da experiência. Decifrar o porquê dos fatos, para regulá-los previamente, seria o papel racional do Direito, acrescentado à matemática Lei existente no mundo, posto que o universo possuía um Monarca Divino170. Ao dissociar Justiça e Poder, o polígrafo alemão distinguiu também Lei (compatível com a injustiça) e Direito (incompatível com a injustiça), haja vista que a legalidade é produzida, aplicada e mantida pelo Poder, o qual, se contraposto ao que é Bom, Justo e Sábio, as conectará com a perversidade171. Termina descerrada, em Leibniz, a compossibilidade de relação substancial do Direito e da Justiça.




    O discurso leibniziano realizou a refinada tessitura das iluminações conceituais em seguida expostas. Justiça é tudo aquilo adequado ao consórcio da Sabedoria e da Bondade; esta, a Bondade, por sua vez, tem como objeto finalístico o Bem Maior. Para que haja, entretanto, o reconhecimento deste, só com o concurso da Sabedoria, que é, em si mesma, a consciência do Bem. Sim, fazer para todos o Bem, evitando tudo que é Mal, constitui a própria definição da Bondade, ressalvada a necessidade para fazer um Bem (ainda) Maior ou um embargo de um Mal (também) Maior. A consequência leibniziana daí retirada vinculou a Sabedoria ao Entendimento e a Bondade à Vontade, correlacionando a ambas exatamente a Justiça. De todas – a Sabedoria, a Bondade e a Justiça – o filósofo e jurista alemão desvinculou o Poder, considerando-o relevante, entretanto, para a efetivação razoável do Direito172.




    Deslumbrou G. W. Leibniz a contemplação microscópica do universo, a permitir a racional percepção da totalidade, em sua extasiante harmonia, sob “la organización del gobierno de los espíritus, que son las sustancias más parecidas a Dios, puesto que son capaces de reconocer y descobrir el orden y disposición del universo”173, a organização do governo dos espíritos, que são as substâncias mais parecidas com Deus, posto que são capazes de reconhecer e descobrir a ordem e disposição do universo. A imitação de Deus, com a sua ordem cósmica e espiritual, só pode deixá-lo em encantamento, com o Homem a buscá-la, sob as terrenas e imperfeitas circunstâncias174. Na leibniziana narrativa não há Justiça sem Caridade, posto “que la justicia no es otra cosa que la caridade del sábio, es decir, una bondad hacia los demás que se ajusta a la sabiduría”175, que a Justiça não é outra coisa que a Caridade do Sábio, quer dizer, uma Bondade para com os demais que se adequa à Sabedoria, que é “la ciencia de la felicidad”176, a ciência da felicidade.




    Apóstolo da Fé segundo a Razão, a Leibniz pareceu sempre pouco, ou menos, apenas não fazer o Mal, cabendo, de maneira imperativa, fazer o Bem, colocando-se “em lugar del otro”177, no lugar do outro, como condição “para juzgar lo que es justo y lo que no lo es”178, para julgar o que é justo e o que não o é. De onde a âncora da coluna vertebral da concepção jurídica de G. W. Leibniz residir, enquanto fundamento de validade, n’O Evangelho segundo Mateus e n’O Evangelho segundo Lucas. Eis Mateus 7-12: “Tudo quanto, pois, quereis que os homens vos façam, assim faze-o vós também a eles, porque esta é a Lei e os Profetas”179. Eis Lucas 6-31: “Como queres que os homens vos façam, assim fazei-o vós também a eles”180. Eis, na verdade, Jesus Cristo, inspirador magno da Regra de Ouro ou Norma de Razão, da concepção leibniziana do Direito, comprometido com a Justiça enquanto Caridade, ou seja, como Ato de Amor a serviço do Bem do Próximo, a reclamar a conformação da vontade do Homem para a imitação do Sábio181.




    Entre Sócrates e Cristo estava definido o modelo de sábio de Leibniz, a congregar deveres e compromissos íntimos e públicos e a sugerir a imitação moral e cívica pelo Homem, em busca da Felicidade. Socraticamente. Cristicamente. Na certeza de que “el mundo, bajo el gobierno de Dios, es el mejor de los estados posibles”182, o mundo, sob o governo de Deus, é o melhor dos Estados possíveis. E o Direito a serviço do governo de Deus na esfera terrena, em nenhuma hipótese poderia se distanciar do resgate de sua norma suprema: “debe hacerse lo que es útil a la comunidad”183, deve fazer-se o que é útil à comunidade. Porém, fazer-se com o concurso dos doze – o número de apóstolos de Cristo – princípios relativos aos cidadãos, partícipes da construção da harmonia leibniziana: o de ânimo sereno e saciado; do governo das paixões; da prudência; da disposição para o bem comum; da piedade; do amor à virtude e ao poder dos governantes; o da amizade entre si; do conhecimento das artes, letras e saberes; do cultivo da elegância, saúde e agilidade; do exercício das virtudes físicas e morais; da satisfação das necessidade da existência; e dos meios suficientes para que todos se exercitem republicanamente, na atividade do Bem183.




    Por evidente, os doze princípios estampados no argumento de G. W. Leibnig se apresentam como proposições desafiadoras, ainda que o mundo consequente seja o melhor dos estados possíveis. A uma, porque o filósofo e jurista alemão admitiu a existência de uma possível imprudência de Deus: acreditar no Amor do Homem ao próximo como a si mesmo184; a duas, porque o pensador nobilitado com o título de Barão pelo Imperador Carlos VI desconfiava da natureza humana, a carregar um inimigo dentro de si, em confirmação da ressalva de que o Homem é a própria exceção à regra de que tudo lhe obedece185; a três, porque tinha consciência o inventor e matemático europeu, de que o Amor, enquanto Alegria pela Felicidade do Próximo, sem dúvida, era improvável, em um mundo repleto de desgraçados186; a quatro, porque o diplomata a serviço de Casas Reais carregava consigo reticências quanto ao Poder, com ou sem compromisso com o Bom, o Justo e o Sábio, mas necessário para a efetivação do Direito; e a cinco, porque o epistológrafo e engenheiro de Leipzig sabia que, no melhor dos estados possíveis, seria sempre factível a perplexidade, perante Uma Tábua e Dois Náufragos, da agônica pergunta: a Sabedoria e a Justiça vencerão?187




    Em virtude do exposto, com toda certeza, só poderá crescer em relevância o pensamento filosófico e jurídico de G. W. Leibniz, portador dos signos prognósticos do Bom e do Justo (aquele amoroso para com todos); do Amor (a capacidade de alegrar-se com a alheia Felicidade); da Felicidade (o estado puro de gozo, do prazer e da fruição); e do Gozo em si mesmo (a plenitude de sentimento em harmonia)188. Sabia o sábio alemão dos descaminhos do mundo – “el señor Hobbes parece pensar que, al princípio, los hombres se pareciam un poco a las bestias”189, o senhor Hobbes parece pensar que, primórdios, os homens se assemelhavam um pouco às bestas - e argumentou por caminhos diversos, em horizontes distintos, a deixar plantadas as sementes sagradas do seu racionalismo filosófico e jurídico valorativo. Nisto reside a raiz da percepção leibniziana do Direito como Ética de Amor; grávida do Bem, da Justiça, da Alegria, da Caridade e da Sabedoria. Foi Leibniz um homem em diálogo, e encontrou, entre os seus múltiplos interlocutores, um certo Benedictus de Espinosa...




    A comunidade de interesses intelectuais a vincular G.W Leibniz a Baruch Spinoza encontrou um ponto de inflexão em René Descartes, matemático instituidor dos fundamentos da geometria analítica, cientista, especialmente médico e filósofo de natureza metafísica. Aquele Renato Descarte metódico e sistemático, a considerar a dualidade da alma e do corpo, bem como a conceber a realidade enquanto mente e matéria, para distinguir as esferas materiais e espirituais190. Aquele René Descartes que esteve na vanguarda do novo espírito científico, ao definir o universo como um engenho matemático passível de ser decomposto pela Razão, desde que educada pela dúvida metódica191. Aquele René Descartes, enfim, que submeteu “aos sapientíssimos e ilustríssimos senhores decano e doutores da sagrada Faculdade de Teologia de París”192, as suas Meditações Sobre a Filosofia Primeira, nas quais Deus é condição da ciência e da verdade.




    G.W. Leibniz, o filósofo do Discurso da Metafísica193 e dos Principios de Filosofia ou Monodologia194, em 1692 escreveu Animadversiones in Partem Generalem Principiorum Cartesianorum, em questionamento científico e filosófico do pensamento de René Descartes, racionalista e metafísico195. Quanto a Baruch Espinosa – que conhecerá pessoalmente G. W. Leibniz, recebendo-o na Holanda, para travarem debates sobre ecumenismo196 – desde 1663 escrevera Principia Philosophiae Cartesianae197. Judeu holandês com ascendentes portugueses, nascido em terras flamengas cuja independência a Espanha só reconheceria em 1648, pelo Tratado de Westfália, ou Paz de Munster198, Spinoza foi, simultaneamente, educado na tradição hebraica e no humanismo latino. Deus representou o problema central de filosofar espinosiano – “Deus, ao contrário, por ser a primeira causa de todas as coisas e causa também de si mesmo e por si mesmo”199 – o qual, em sua polissemia, foi objeto de leituras contrastantes e conflitadas, que conduziram o pensador à perseguição e ao recolhimento.




    Em Baruch Espinosa a Substância Infinita é Deus, pois, segundo filosofou: “Tudo o que existe, existe em Deus, e sem Deus, nada pode existir nem ser concebido”200. Desta proposição nasceram consequências polêmicas, a exemplo da contida no seguinte nexo frasal: “o ente eterno e infinito que chamamos Deus ou natureza, age pela mesma necessidade pelo qual existe”201. Este Deus ou Natureza constitui a revelação da senha secreta de que, para Espinosa, a Transcendência é a Imanência, morando infinitamente no substancial universo divino de si mesma. Eis o motivo por que o pensamento espinoseano passou a ser considerado imanentista, heterodoxo, revolucionário, dessacralizante e, até mesmo, materialista. Vítima da tentativa de assassinato promovida por um judeu ortodoxo – aos 24 anos, naquele mesmo 1656 – sem delongas, a comunidade judaica também desabou em avalanche vulcânica sobre Baruch de Espinosa, expulsando-o violentamente, por meio de terrível Anátema:




    

      “COM A SENTENÇA DOS ANJOS E DOS SANTOS, COM O CONSENTIMENTO DO DEUS BENDITO E COM O CONSENTIMENTO DE TODA A CONGREGAÇÃO, DIANTE DESTES SANTOS LIVROS, NÓS EXCLUIMOS, EXPULSAMOS, AMALDIÇOAMOS E ESCONJURAMOS BARUCH DE ESPINOZA, COM SEISCENTOS E TREZE PRECEITOS QUE ESTÃO ESCRITOS NELES, COM O ANÁTEMA COM QUE JOSUÉ EXCOMUNGOU JERICÓ, COM A MALDIÇÃO COM QUE ELIAS AMALDIÇOOU OS MOÇOS, E COM TODAS AS MALDIÇÕES QUE ESTÃO ESCRITAS NA LEI. MALDITO SEJA DE DIA E MALDITO SEJA DE NOITE, MALDITO SEJA EM SEU LEVANTAR, MALDITO SEJA EM SEU SAIR, E MALDITO ELE EM SEU ENTRAR. QUE NÃO QUEIRA ADONAI PERDOÁ-LO, MAS, ANTES, INFLAME-SE O FUROR DE ADONAI E O SEU RIGOR CONTRA ESSE HOMEM E LANCE CONTRA ELE TODAS AS MALDIÇÕES ESCRITAS NO LIVRO DESTA LEI. E QUE ADONAI APAGUE SEU NOME DE SOB OS CÉUS, E QUE ADONAI O AFASTE, PARA SUA DESGRAÇA, DE TODAS AS TRIBOS DE ISRAEL, COM TODAS AS MALDIÇÕES DO FIRMAMENTO ESCRITAS NO LIVRO DESTA LEI. E VÓS, OS DEDICADOS A ADONAI, QUE DEUS VOS CONSERVE TODOS VIVOS. ADVERTINDO QUE NINGUÉM LHE PODE FALAR BOCALMENTE NEM POR ESCRITO NEM CONCEDER-LHE NENHUM FAVOR, NEM DEBAIXO DO MESMO TETO ESTAR COM ELE, NEM A UMA DISTÂNCIA DE MENOS DE QUATRO CÔVADOS, NEM LER PAPEL ALGUM FEITO OU ESCRITO POR ELE”202.


    




    Nicolau Maquiavel e Thomas Hobbes foram inspiradores, por seu estatismo centralista, do pensamento político de Benedictus de Spinoza, sempre em diálogo com “o agudíssimo florentino” 203, aquele “penetrante Maquiavel”204, por exemplo. Pragmático e utilitário, o filósofo excluído da comunidade judaica, preso à rocha de certeza de Thomas Hobbes, ao argumentar, foi taxativo: “a virtude necessária ao Estado é a segurança”205. Com a sua visão substancial dos seres e das coisas, o pensador artesão de lentes óticas, como se não fosse racionalista em busca de geométricas demonstrações, garantiu: “Não é dos ensinamentos da razão, mas da natureza dos homens, isto é, da ‘sua condição’, que se deve deduzir as causas e os fundamentos naturais dos poderes públicos”206. Ora, a sua condição não é a realidade concreta, a dinâmica material, o tecido empírico em que a ‘natureza dos homens’ se revela, como substancial evidência de que é um ativo participante da conformação da existência prática? E este ‘se deve deduzir’ não é o convite inescondivel para a aplicação da geometria reveladora da razão sobre o real, de cuja operação, por suposto, resultaria a demonstração tanto das ‘causas’, quanto dos ‘fundamentos naturais dos poderes públicos’?




    Sublinhe-se também, por oportuno, o feixe de sutilezas espinoseanas contidas relativamente aos ‘poderes públicos’, no enunciado da tese dos seus ‘fundamentos naturais’, isto é, puramente fáticos e concretos. O filósofo de origem portuguesa, ao discutir qual estado seria o mais adequado, com capacidade para estabelecer o reinado da concordância social, respondeu que seria aquele em que a existência pudesse ser definida, ou seja – desse testemunho – “principalmente pela razão, a virtude da alma e a vida verdadeira”207. Quanto ao Direito necessário para disciplinar a existência por si decantada como consoante a ‘razão’, bem como ‘a virtude da alma’ e também ‘a vida verdadeira’, o filósofo flamengo, ao retornar ao pragmatismo e ao utilitarismo, como prenúncio da racionalidade instrumental, sentenciou secamente: “Pois o direito... mede-se unicamente através do poderio”208. Eis a experiência jurídica reduzida a uma mecânica ressonante no positivismo subsequente à Revolução Francesa: Direito e Poder; Direito é Poder, Direito é Poder do Estado. Inscreva-se Baruch de Espinosa no rol de precursores do normativismo, do formalismo e do tecnicismo do Poder do Estado, sob a rubrica do Direito.




    Baruch Spinoza combateu a monarquia reinante, a qual, depois de si, um dia seria colocada na rubrica do Antigo Regime a ser deposto, sob a acusação histórica de ser a expressão, mais do que da defesa, da promoção de privilégios incompatíveis com a Era das Luzes. O filósofo de ascendentes portugueses foi assessor secreto, ou quase, do governo liberal de Jan de Witt que, entretanto, foi assassinado na via pública, por uma turba de contestadores febris208. Acusavam a egrégia vítima de regicídio, entre outras, supostamente, graves temeridades, de ser patrono da edição e da difusão europeia do Tractatus Theologicus-Politicus, que lançaria Benedictus de Spinoza no índice das trevas dos pensadores malditos209. Por que e para quem? Porque o filósofo holandês seria – em atribuição equivocada, registre-se de passagem – ateu, incréu, materialista. Para os judeus, os católicos, os mouros, os luteranos e os calvinistas, no mínimo, Spinoza merecia os ardores da Inquisição Espanhola, braço crepitante da Contra-Reforma...210




    Era o preço, em elevação, cobrado pela defesa spinozeana da equação do Estado com alicerce no Poder Civil e na Reta Razão211. E mais: o preço, em elevação, cobrado pela advocacia da religião racional, sem contemplação nas dogmáticas de judeus, tanto quanto de protestantes e de católicos212. E ainda: o preço, em elevação, cobrado pelo vanguardismo moderno da exegese histórica da Bíblia, à luz das contingências problemáticas do racionalismo213. O limite, o fio da navalha, a quase beira do abismo, o salto do trapézio sem rede de Benito de Spinoza foi o de parecer, ás vezes, mais preocupado com a salvação do Estado que com a salvação da Alma: “Concluímos, portanto,...que não há nada melhor para a segurança do Estado que fazer consistir a piedade e a religião unicamente na prática da caridade e da justiça e limitar o direito das autoridades soberanas, tanto em matéria sagrada como profana, aos atos, deixando a cada um a liberdade de pensar aquilo que quiser e de dizer aquilo que pensa214. Não é verdade?215




    Esse Baruch de Spinoza que, ao partir para a Grande Viagem, deixou de seu apenas poucos objetos de tecidos, de prata e de madeira, escassas roupas brancas e uma biblioteca composta por cento e oitenta títulos216. Decerto influenciou o Barão de Montesquieu, acusado, inclusive, de ser spinozista. Aliás, pelo sim, pelo não, toda a sequência antecedente – em especial Jean Bodin, Hugo Grotius, René Descartes, G. W. Leibniz e Baruch de Spinoza – desembarcou nas circunstâncias complexas, heterodoxas, do Senhor de La Brède. Quais? A de um conservador, porém, com laivos liberais; a de um liberal, mas com resistências democráticas; a de um pouco democrático, contudo, com veleidades liberais; a de um liberal conservador, todavia, havido, simultaneamente, como reacionário, pelos revolucionários, tanto quanto como revolucionário, pelos conservadores e pelos reacionários.




    Jogo de sombras e pano de toureiro, a começar pelas Cartas Persas, de que Montesquieu reivindicou não a criação, mas a aparente menor parte. Ei-lo: “Meu ofício é, assim, apenas o de tradutor” 217, desde que, por suposto, copiava, com ou sem o seu consentimento, a correspondência dos seus convivas orientais. Do confronto entre Oriente e Ocidente, por meio de Usbek e de Rica, o romancista francês criticou a sociedade europeia do século XVIII, da economia à política, da religião à moral. Por meio de si mesmo, ao reverso, demonstrou o pensador gaulês que os críticos Usbek e Rica eram criticáveis, presos à carne, servos do prazer, escravos do erotismo, em costumes cegos pelos apelos dos sentidos, sob a máscara da espiritualidade. Uma interpretação possível sugere que, entre o Oriente e o Ocidente, vislumbrou Montesquieu, tanto no primeiro quanto no segundo, o crucial e mesmíssimo embate, travado pela Paixão contra a Razão. A inquietação essencial, com efeito, ultrapassou – como ainda seguirá fazendo-o – quadrantes e latitudes, para desaguar na presente síntese: “Temos discutido muito, geralmente sobre a moral. Ontem esteve em questão se são os prazeres e a satisfação dos sentidos que tornam os homens felizes, ou a prática da virtude”218. E mais: “Muitas vezes te ouvi dizer que os homens nasceram para ser virtuosos, e que a justiça é um atributo nosso, tão marcante como a própria existência”219. A carta de Mirza a Usbek foi, na verdade, dirigida ao mundo.




    Quando, no enredo do romance de epístolas, o escritor necessitou de um critério para distinguir os seres humanos, a dois deles tratou de maneira especial: “conheciam a justiça, eram humanos, amavam a virtude”220. Na esfera jurídica Montesquieu encontrou a – ou alguma ou muito da – especificidade humana. O paradoxo da relação do humano com o legal, e deste com o justo, também foi convenientemente sublinhado: “O espírito humano é feito de contradição: numa devassidão licenciosa, revoltamo-nos, enfurecidos, contra os preceitos e a Lei, baixada para nos tornar mais justos, muitas vezes serve apenas para nos fazer mais culpados”221. Por sua vez, a estrutura de poder do Antigo Regime não escapou à percepção sintética do escritor literário com espírito de crítico social: “Na França há três espécies de estado: a Igreja, a Espada e a Toga”222. Em síntese: a Fé a Guerra e o Direito do Estado. Sequer a tese do determinismo climático, já presente no pensamento historiográfico grego, deixou de figurar no entrecho romanesco em questão, quando a surpresa dos franceses foi realçada quanto aos orientais, vislumbrados segundo a ótica do preconceito: “não conseguem imaginar que nosso clima possa produzir seres humanos”223. Presença, aliás, nos pensamentos historiográfico, médico e filosófico grego: clima de Políbio, Hipócrates e Aristóteles.224




    Carta após carta vêm em desfile as temáticas de eleição de Montesquieu, em vigoroso prenúncio, pelo literato, do filósofo, jurista, sociólogo e historiador. Exemplo acabado de semelhante irrigação de presença é constatado no retrato do Czar, cujos infinitos domínios vão de Moscou às fronteiras da China: “Ele é senhor absoluto da vida e dos bens de seus súditos, que são todos escravos, excetuando-se quatro famílias. Nem mesmo o lugar-tenente dos profetas, o Rei dos Reis, que usa o céu como estribo, se serve de seu poder de maneira tão drástica”225. Logo passou o romancista da esfera política – em que o aborrecia o despotismo – para o ambiente teológico – no qual, talvez, o desgostasse mais do que o clericalismo – ao dirigir a Jesus Cristo – aquele que ‘usa o céu como estribo’ – a sua ironia quase voltareana. O recurso à mordacidade retornou prontamente, dirigindo agora a René Descartes, o sujeito oculto revelado nestas resumidas linhas: “Aquele que duvida de tudo como filósofo não tem coragem de negar coisa alguma enquanto teólogo”226. Esboçada a figura, o contorno da crítica foi desferido como uma cutelada: “Esse homem contraditório se mostra satisfeito consigo mesmo desde que lhe reconheçam ambas as qualidades”227. Por acaso esconderia a crítica de Montesquieu a René Descartes um secreto elogio a Baruch de Spinoza, o incompreendido, que a cautela recomendou não nominar? Cautela – diga-se de passagem – que é a moderação do fervor da coragem, com descrição, sem intrépito.




    A crítica reticente do Barão de Montesquieu, sem embargo, tracejou uma tangente em relação à justiça histórica, posto que René Descartes – advogado, matemático, militar, cientista e filósofo – foi perseguido por Luiz XIV e Corte, pela Igreja, que o colocou no Índice de Livros Proibidos e pela Academia de Ciências, tanto quanto pela Universidade: d’uma e d’outra excluído e proibido228. A Holanda foi o refúgio de Descartes, que ali realizou seu alistamento militar nas tropas do Rei Mauricio de Nassau, o Governador do Brasil Holandês. E mais: o cartesianismo, contraposto ao aristotelismo, terminou conhecido como a sementeira da visão de mundo moderna, florada desde a Holanda, que recebeu, em 1620, o físico e filósofo em pessoa, conferindo-lhe uma liberdade de expressão e de vigência até então impossível em França229. Quiçá, a rigor, para desgosto da simplificação do Senhor de La Brède, sem o cartesianismo, não tivessem frutificado, mais do que em continentes, em um universo do novo saber, com Locke e Hume, Espinosa, Fichte e Schelling, Leibniz e Wolf, Malebranche, Guelinex, de la Forge, Claubert e Lotze, Wundt, Brentano e Scheler230. E ainda houve quem, radicado em domínios feudais, considerasse pouca coisa a invenção do Sol na escuridão.




    O Senhor de La Brède relatou, às horas tantas, a vivência de um juiz que confessou a seu convidado e interlocutor oriental, a sua total desafeição pelos dramas e interesses dos jurisdicionados. Ao revelar tranquila a sua existência, o juiz vocalizou ao convidado que vendera a sua biblioteca para comprar o cargo, restando-lhe somente “o livro razão”231, sem que sentisse falta dos demais, visto que, no Tribunal, havia “livros vivos, que são os advogados; trabalham para nós e se incumbem de nos instruir”232 O interlocutor oriental, sem simpatia pelos advogados, ponderou ao juiz obtuso: e os causídicos não os logram, escaramuçam e subvertem a equidade judicial? E continuou: e os jurisprudentes não inspiram os juízes a recorrência às armas defensivas de seus posicionamentos, se vão enfrentar a fileira advocatícia, que “vem armada até os dentes”?233 Entre o advogado (do Mercado) e o juiz (do Estado), desde Platão até Montesquieu que a Filosofia do Direito caminhou no sentido oficial, a responder em favor do serventuário do Estado, do Poder do Estado, do Juiz Boca do Estado.




    Sim, o Senhor de La Brède, bacharel em Direito, fundador da sociologia jurídica e herdeiro da presidência do Parlamento de Bordeaux, do qual, em situação pretérita, fora conselheiro. Otto Maria Carpeaux, historiador da literatura ocidental, recordou que, no Antigo Regime em França, o papel dos parlamentares nada tinha de legislativo: à margem do assembleísmo, eram eles somente corpos judiciais, a decidir problemas relativos às pessoas, às coisas, aos contratos, às obrigações, à família, às sucessões, em síntese, à vida e à liberdade234. Assim como o jurista criticou os advogados, o pensador decompôs os filósofos, ao censurá-los como proponentes de um espectro de atributos de Deus, sem perceberem que o tornavam contraditório. Como? A Divindade a tornar-se semelhante à Deusa da Beleza esboçada pelo pintor que, para retratá-la, reuniu as beldades gregas, retirando o mais fascinante detalhe de cada uma, compondo um resultado inestético. O excesso de imaginação humana quase deformou Deus, tornando-o paradoxal e colocando em xeque a onipotência do Senhor, que “não pode violar as promessas que fez, nem iludir os homens”235. Afinal, “Ele não pode alterar a essência das coisas”236. O Senhor de La Brède não compreendeu que estava a pintar deuses gregos, colocando o Senhor daí resultante na moldura do racionalismo...




    Contraponto de si mesmo na multiplicidade de eus-líricos, Charles-Louis de Secondatt não deixou de encontrar vozes reverenciais – “Ele é imenso, espiritual, infinito”237 – a caracterizar o efeito gangorra e a lhe permitir, sob o risco da ambiguidade, o exercício da crítica. De onde, na Carta 75, de Usbek a Rédi, a prenunciar a sociologia da religião, emergiu a constatação desveladora dos elos de condutas no cristianismo católico: “Aqui percebo uma longa distância da profissão à crença, da crença à convicção, da convicção à prática”238. As máscaras pretenderam ser postas ao chão, quando foi realçado o comportamento dos Príncipes Cristãos, submissos ao ensinamento da igualdade fraterna de todos os filhos de Deus, que os conduziu à alforria dos escravos em seus Reinos. Entretanto, ao cruzarem o mar oceano e conquistarem colônias, os mesmíssimos Príncipes (em nada) Cristãos, na sua compra e na sua venda, instalaram feitorias escravistas coloniais, esquecidos do magistério moral de Jesus Cristo. Ao narrador pareceu que, na Europa, os Príncipes (presumivelmente) Cristãos, manumitindo da servidão, na verdade, apenas buscavam a diminuição do poder senhorial da nobreza, não uma vinculação substancial com os princípios da fé. Eis a origem da perplexidade do narrador: “O que desejas que eu te diga?”239 Só a gravidade da ironia da Carta 78, de Rica a Usbek – “de tão devotos mal conseguem ser cristãos”240 – para responder...




    Uma reflexão relevantíssima na Grécia e em Roma, de Sócrates a Cícero, passando por Platão, chegando a Aristóteles e desembocando no mundo medieval241, com efeito, foi a melhor Forma de Governo. Pensador com raízes existenciais na sociedade medieval e a consciência dividida entre os vigores da tradição e os futuros possíveis da modernidade, o Senhor de La Brède elegeu a Razão como critério de adequação das instituições jurídicas e políticas, validando-as em conformidade com os seguintes fundamentos: o menor custo de alcance dos objetivos e a maior moderação como regra de procedimentos. E mais: ao membro da Academia Francesa pareceu que a recorrência ao rigorismo mais inflexível, para dele derivar a obediência dos súditos à legalidade posta, “constitui um motivo externo à relação de governo”242, nunca a sua essência. A tese resultante do juízo precedente foi a de que, com independência da suavidade ou da crueldade governamental, “sempre há uma gradação nos castigos: as penas se agravam ou abrandam conforme a gravidade maior ou menor do crime”243. Antecipou-se o Barão de Montesquieu, em 1721, de maneira difusa, ao livro clássico de Cesare Beccaria, Dos Delitos e das Penas244, com o qual foi fundado, sob as bênçãos dos iluministas, o humanismo penal.




    A relação sensível da Esfera do Sagrado com a Ordem Jurídica, ventilada pelo personargem Usbek, do romancista e pensador francês recebeu provocante tratamento, a começar pela sua definição: “A justiça é uma relação real de adequação entre duas coisas; essa relação jamais se altera, não importando o ser que se considere, seja Deus, seja um anjo, seja – enfim – um homem”245. As consequências daí decorrentes do exposto merecem o recorte em questão:
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    Da lógica formal à lógica simbólica, o personagem Usbek, urdido pela criação de Montesquieu, logo desembocou em dois significativos hemisférios: o primeiro, equitativo; o segundo, humanístico. Equitativo, aquele da acrobacia lógica de chegar, por causa de Deus, à Justiça, para, depois, descartar a Religião e ficar puramente com a Equidade: “poderíamos estar livres do jugo da religião, mas nunca deveríamos repudiar o jugo da equidade”246. Humanístico, aqueloutro, voltado para a sensação do homem que, examinando a si mesmo, descobre ser justo o seu coração, a evidenciar a sua libertação da animalidade de outros homens, bem como de tigres e de ursos: “Quando um homem se examina, que satisfação sente ao perceber que seu coração é justo! Esse prazer, por severo que seja, deve enchê-lo de júbilo: Vê-se tão superior àqueles que não sentem, que também se sente acima dos tigres e dos ursos”247. De qualquer maneira, é impossível deixar de sublinhar: - o raciocínio de que a Justiça deve ser amada com ou sem Deus, sem dúvida, guarda ressonância com o axioma antecedente de Hugo Grócio, relativo à proposição de que a validade do Direito Natural existiria, com ou sem a existência de Deus, seu interesse ou seu alheamento quanto ao Homem e quanto ao Direito.




    Uma temática presente na correspondência de Usbek para Rédi, já com o sentido de retrato ruinoso da passada opulência, é a da crise do Parlamento, do que o de Bordeaux presidido pelo Barão de Montesquieu, era um exemplo. A vida parlamentar, em França, tinha natureza judicante, funcionando com cargos que podiam ser comprados e vendidos – o senhor de La Brède alienaria a Presidência do Parlamento de Bordeaux – estampados na galeria dos privilégios do Reino. A síntese nostálgica foi, em si mesma, de cortante eloquência: “Essas grandes corporações cumpriram o destino das coisas humanas: cederam ao tempo que tudo destrói, à corrupção dos costumes, que tudo debilitou, à autoridade suprema, que tudo derrubou”248. O tempo, a corrupção dos costumes e a vigência do arbítrio permitiram também explicar o passionalismo reinante, sobretudo, na Europa, no que era referente ao Direito Público – “Esse direito, em sua forma atual, não passa de uma ciência que ensina aos príncipes até que ponto podem violar a justiça sem prejudicar os seus próprios interesses”249 – objeto de aguda crítica. A dedução derivada do sistema iníquo, de submissão das gentes e de dóceis escribas, foi a de que duas justiças contrastantes existiam: a do Direito Civil (voltado para as transações entre particulares) e a do Direito Público (entregue aos conflitos entre os povos). O reparo estava a caminho: “como se o direito público não fosse também ele um direito civil, não, é claro, de um país em particular, mas do mundo inteiro”250.




    Ministrar justiça aos particulares pareceu ao Senhor de La Brède, em se considerando a confusa complexidade dos seus interesses, mais difícil, por reclamar a necessária intervenção de um terceiro. Entre os povos, segundo Charles-Louis de Secondatt, o problema seria de mais simples solução, por cada um já ter demarcado o seu peculiar interesse, sabendo o que reclamar e com o que transigir na negociação251. Sem idílios à Montesquieu, o justo é desafiante em seu pronunciamento em qualquer hipótese. Ainda mais em se considerando que, na vida do mundo, é forte a impressão da lógica do poder: “O príncipe imprime seu espírito à Corte; a Corte, à Cidade; a Cidade, às províncias. A alma do soberano é um molde que confere forma a todas as outras”252. Formal, a lógica do poder, com a sua forte impressão, sem Filosofia, catapultou o Direito, sem compromisso com a Justiça: “Seria bem difícil decidir se a forma se tornou mais perniciosa ao ingressar na jurisprudência ou ao fixar residência na medicina, se causou mais devastação na toga de um jurisconsulto ou sob o chapelão de um médico; e se num caso ela arruinou mais gente do que matou no outro253. O Poder, formalmente, reclama o Direito, no mais das vezes, entretanto, divorciado da Justiça.




    A Carta 102, de Usbek a Ibben dissertou sobre a Europa e os Estados Nacionais, contrastando a unidade da França, da Espanha e da Inglaterra, com a fragmentação da Itália e da Alemanha. Europa monárquica denunciada como violenta, a degenerar no despotismo ou no republicanismo e a ensejar uma reflexão merecedora de destaque: “O poder nunca pode ser repartido na mesma proporção entre o povo e o príncipe: é muito difícil conservar o equilíbrio entre ambos”254. Entre o Povo e o Príncipe, a Força foi menejada em favor do Cabeça Coroada: “O poder tem de reduzir-se de um lado, à medida que aumenta de outro; mas a vantagem geralmente pende para o príncipe, que dispõe do comando dos exércitos”255. Da caneta do bico de pena do Senhor de La Brède, a rigor, jamais sairia uma crença exaltada na vitória do Povo sobre o Príncipe e sua Força Bruta: nunca!




    A Carta 105, de Rédi a Usbek, ao prefigurar a dimensão belicosa do que os tempos modernos seriam, feriu a corda de uma aguda preocupação: “Tremo sempre, só de pensar que acabem descobrindo algum segredo que forneça um método mais rápido de matar os homens, destruir os povos e até nações inteiras”256. Se a pólvora e o canhão foram capazes de suscitar a antevisão de um mal maior, em termos de eficácia destrutiva, qual intuição teria o epistológrafo na pós-modernidade, frente a frente com o arsenal atômico? O extermínio dos homens, a destruição dos povos e o vilipêndio integral de nações, em manifestação na vida do mundo, são filhos dos interesses. Eis o motivo por que, na missiva seguinte, de Usbek a Rédi, em síntese sociologicamente relevante, um pronunciamento chegou à superfície: “o interesse é o maior monarca da Terra”257 O comércio passou, em seguida, a integrar a equação do progresso, dotada da seguinte expressão em cadeia:258
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    O olhar eurocêntrico do escritor, pulsante debaixo dos seus personagens, logo estabeleceu a suposta conexão entre pequena população dos “países habitados pelos selvagens”259 e a “aversão que todos sentem ao trabalho e cultivo da terra”.260 E mais: a hipotética confirmação da tese, com a etnocêntrica fábula de que, quando os selvagens desejavam amaldiçoar os seus inimigos, os insultavam com ferocidade, cuspindo os marimbondos de que fossem “lavrar um campo”261. Esta era a preconceituosa ‘explicação’ do comportamento dos que, como povos coletadores, eram ‘sentenciados’ segundo a mentalidade produtivista eurocêntrica, revelada por um caluniado personagem chamado Usbak. Impagável, neste sentido, foi a legitimação dos procedimentos do Império de Espanha, o qual agiu, à diferença dos portugueses, quase sempre varridos das terras conquistadas, com inaudita e sanguinária dureza: “Os espanhóis, perdendo qualquer esperança de alcançar a lealdade das nações vencidas, tomaram partido de exterminá-las e de ocupar seus territórios com povos fiéis trazidos da Espanha”262. Era dever dos conquistados serem fiéis testemunhas de seu saque, de sua dominação e de sua destruição? Era?




    A Carta 129, de Usbek a Rédi enfrentou a temática altamente sensível dos legisladores, considerados, quase sempre, “homens bastante limitados”263, cuja desenvolta ação decorreu “de seus preconceitos e fantasias”264, urdidos segundo “um temperamento estreito”265. Referindo-se aos legisladores que escreveram em línguas estranhas, a pergunta fatal sobrenadou: “Como podem as leis ser cumpridas, se não forem conhecidas?”266. Os comandos normativos tornados exemplos de sutilezas foram criticados, por exaltarem “mais os princípios lógicos do que a equidade natural” 267. Eis de onde nasceu a severidade extrema que, para combatê-la, inspirou o relaxamento, ou descumprimento, em nome da equidade. Identificado o mal maior, ou restante, o remédio dogmático, ao gosto do personagem do Barão de Montesquieu, que considerava “que as leis são sacrossantas”268: “Sejam quais forem as leis, devemos constantemente observá-las, considerando-as como a consciência pública, à qual a dos particulares deve sempre se conformar”269. Esta ideia repugnou Santo Tomás de Aquino no mundo medieval, porém, nos tempos modernos, fascinou a Immanuel Kant, aquele, no Tratado da Lei; este, na Doutrina do Direito.




    Sinal de sabedoria legislativa, para o Barão de Montesquieu, na voz de Usbek, com efeito, existiu no ato de concessão aos pais de “uma vasta autoridade sobre os filhos”270. Por quê? Por embargar o trabalho dos Magistrados, descongestionar os Tribunais e despreocupar o Estado, como fruto do reconhecimento de que “os costumes sempre serão mais úteis do que as leis”271. O pátrio poder terminou proclamado, em escala altissonante, como o alfa e como o ômega: “a mais sagrada de todas as magistraturas”272; “a única que não depende das convenções, e que até mesmo as antecedeu”273; “os pais são a imagem do Criador do Universo”274; “embora possa guiar os homens por seu amor, não deixa de obrigá-los também pelos motivos da esperança e do temor”275; enfim, “a primeira autoridade legitima”276. Entusiasmo correlato, o Senhor de La Brède, na Carta 131, de Rédi a Rica, externou pela monarquia, senhora dos governos originários: “apenas o acaso e sucessão dos séculos deram origem às repúblicas”277. O nome do ‘acaso’ foi despotismo asiático desembarcado na Grécia, repugnado pelo advento das repúblicas, que a tornaram a “única nação civilizada no meio dos bárbaros”278. Eis o elogio.




    A Razão apareceu no discurso do nobre francês – “Como são infelizes os homens! O tempo todo oscilam entre enganosas esperanças e ridículos temores e, em vez de se apoiarem na razão, concebem monstros que os intimidam ou fantasmas que os seduzem”279 – como a renegada tábua de salvação da desavinda humanidade. Nela – a Razão - comungou o Senhor Barão da crença, que ora parece ingênua, de que iluminaria toda a realidade, tornando-a cabível em uma fórmula matemática, como aspirava Baruch de Spinoza. Mas comungou no Muro de Lamentação... Não sem recorrer o nobre Montesquieu à ironia, quiçá pouco fidalga, de compaginar na rubrica da mediocridade todo o saber pretérito – “A aprovação universal costuma estar do lado do medíocre”280 – exemplificando-a preconceituosa e temerariamente:




    I




    “TISANA PURGATIVA




    Tome três folhas da Lógica de Aristóteles em grego, duas folhas de um tratado de teologia escolástica dos mais sutis (como, por exemplo, o do engenhoso Duns Scotus), quatro de Paracelso, uma de Avicena, seis de Averróes, três de Porfírio, igual número de Plotino, idem de Iâmbico. Ponha em infusão durante vinte e quatro horas, e beba quatro vezes ao dia”281.




    (ERA A CRÍTICA ÁCIDA, MORDAZ, AO COMPOSTO FILOSÓFICO ARISTOTÉLICO-ESCOLÁSTICO, AMPLIADA, EM SUA SÁTIRA, PELO CONCURSO METAFÍSICO, TANTO DO NEOPLATONISMO, QUANTO DO ARISTOTELISMO ARÁBICO, PARA QUE, LEVADA AO FOGO, A BEBERAGEM PERMITISSE, EM SEU EFEITO, A EVACUAÇÃO DAS IDEIAS ENFEZADAS...)




    II




    “PARA PROTEGER DA SARNA, RONHA, RABUGE E SARNA DOS CAVALOS




    Tome três categorias de Aristóteles, dois graus de metafísica, uma distinção, seis versos de Chapelain, uma frase extraída das cartas do sr. Abade de Saint-Cyran; escreva o conjunto num pedaço de papel, que depois dobrará, prenderá a uma fita e atará ao pescoço”282.




    (DA SUTILEZA PARA A DISTINÇÃO, NOVAMENTE A ATITUDE SARDÔNICA PARA COM CARTAS E VERSOS DE GOSTO EM CONTRAPOSIÇÃO, COM O FIO DA NAVALHA A CORTAR, NA VERDADE, OS ARGUMENTOS FILOSÓFICOS CLÁSSICO (DOUTRINA DE ARISTÓTELES) E MEDIEVAL (METAFÍSICA ESCOLÁSTICA), PARA DESAGUÁ-LOS NA VALA COMUM DO FETICHE E DA SIMPATIA, ENFIM, DA SUPERSTIÇÃO, QUE O RACIONALISMO ILUMINISTA PROMETIA SUPERAR NA HISTÓRIA, RECONHECENDO-A SOMENTE COMO PRESTANTE PARA O COMBATE A PATOLOGIAS CAVALARES...).




    Estava preparado o Senhor Barão para caminhar, fiel a si mesmo, segundo as desafiantes fronteiras das circunstâncias envolventes, que o (in)definiam como radicado no Antigo Regime e reivindicante, ainda que moderadamente, da Nova Ordem em emergência. Homem dotado do gosto de viajar, esteve Montesquieu na Áustria, Hungria, Itália, Alemanha, Suíça, Holanda e, em especial, na Inglaterra de Isaac Newton e de John Locke, onde viveu como se súdito da Coroa fosse, entre 1729 e1731, a respirar o ambiente da Real Society de Londres283 e a introjetar o espírito da Revolução Gloriosa de 1688. Quando do seu retorno à França, sentencioso, declarou a D’Alembert: “l’Allemagne (est) faite pour y voyager, l’Italie pour y séjourner, l’Anglaterre pour y penser et la France pour y vivre”284, A Alemanha é feita para viajar para lá, a Itália para ficar, a Inglaterra para pensar e a França para viver... Tinha bom gosto, o Senhor de La Brède. E muito trabalho a realizar, para que publicasse, em 1734, Considerations sur les Causes de la Grandeur des Romains et deleur Décadence em 1748, De L’ Espirit des Lois285, menos bem acabado, este, porém, mais célebre do que aquele notável livro, no conjunto da obra do fundador da Sociologia Jurídica, em um tempo em que Augusto Comte não fundara ainda a Sociologia Geral, nascida como Física Social, acontecimento do século XIX, entre 1830 e 1842, quando da publicação do seu Curso de Filosofia Positiva, em seis volumes. O advento da Sociologia Geral pertence ao quarto fascículo do referido sexteto literário.




    Do Espírito das Leis, com todas as cautelas típicas do Barão de Montesquieu, no final do ano de 1747, foi publicado em Genebra, “sans nom d’auteur”286, sem o nome do autor, anonimamente. Se uma reivindicação se estampou, desde a edição princesa, respondeu pelo patronímico de originalidade, segundo se percebe no hemistíquio de Ovídio: “prolem sine matre creatam”287, filho criado sem mãe, ou seja, sem o concurso de modelos precedentes em que pudesse buscar inspiração. Os cuidados do Senhor de La Brède não embargaram, entretanto, a ruidosa recepção do extraordinário livro, objeto de polêmicas com jesuítas e jansenistas, de exame condenatório pela Sorbonne e de colocação no Index288. O problema da legalidade logo transpareceu como de estatuto regente, central e estruturante do argumento de Charles de Montesquieu:




    A)




    “AS LEIS, NA SUA SIGNIFICAÇÃO MAIS EXTENSA, SÃO AS RELAÇÕES NECESSÁRIAS QUE DERIVAM DA NATUREZA DAS COISAS; E, NESTE SENTIDO, TODOS OS SERES POSSUEM SUAS LEIS: A DIVINDADE POSSUI SUAS LEIS, O MUNDO MATERIAL POSSUI SUAS LEIS, AS INTELIGÊNCIAS SUPERIORES AO HOMEM POSSUEM SUAS LEIS, O HOMEM POSSUI SUAS LEIS”289.




    B)




    “AQUELES QUE DISSERAM QUE UMA FATALIDADE CEGA PRODUZIU TODOS OS EFEITOS QUE NÓS VEMOS NO MUNDO, AFIRMARAM UM GRANDE ABSURDO: PORQUE, HAVERIA MAIOR ABSURDO DO QUE A FATALIDADE CEGA, QUE HOUVESSE PRODUZIDO SÉRIES INTELIGENTES?”290




    C)




    “EXISTE, PORTANTO, UMA RAZÃO PRIMORDIAL: E AS LEIS SÃO AS RELAÇÕES QUE EXISTEM ENTRE ESTAS E OS DIVERSOS SERES, E AS RELAÇÕES DESSES DIVERSOS SERES ENTRE SI”291.




    Desdizia o Senhor de La Brède o enunciado consagrado de que fosse a Lei a vontade do Rei, vinculando-a, em suas ‘relações necessárias’, com a ‘natureza das coisas’ como a sociedade, a história, a economia, a política, a psicologia social, a tradição, o costume e, até mesmo, o clima, entre outras realidades fáticas possíveis, condenadas e incompreendidas pelo espírito da época como ‘spinozismo’. De mais a mais, o Senhor de La Brède, que namorava, charmoso, o ateísmo, foi direto ao ponto de mais alta sensibilidade e pronunciou um racionalismo em conformidade criacionista com a Esfera do Sagrado, segundo a conexão DEUS → RAZÃO CRIATIVA → VIDA DO MUNDO → EM CONSONÂNCIA COM A PLURILEGALIDADE. Síntese da Síntese: AS LEIS SÃO ‘RELAÇÕES NECESSÁRIAS’ DE DEUS → COM A VIDA DO MUNDO → DE QUE É A RAZÃO CRIATIVA → E, NA VIDA DO MUNDO, DOS SERES E DAS COISAS → ENTRE SI. Por exemplo: as Leis com a sociedade, a história, a economia, a política, a psicologia social, a tradição, o costume, e, até mesmo, o clima...




    A clivagem de Charles Montesquieu, que radicalizou Aristóteles, Hipócrates, Galiano, Políbio e Bodin, como enumerou Jean-Jacques Chevallier292. A ideia de que as zonas tórridas estavam destinadas ao despotismo (Oriental) e as zonas gélidas estavam vocacionadas à liberdade (Ocidental), constituiu uma gritante e ideológica manifestação de eurocentrismo. A despeito de si mesmo, o pensador francês encontrou o Direito, enquanto objeto central, esquecido que esteve de que o Egito foi civilização, e não barbárie, radicado na sua condição afro-asiática. E o Direito, em sua concepção, nasceu natural, cujas Leis “derivam unicamente da constituição do nosso ser”293, cabendo em uma preliminar de mérito – “a ideia de um criador, nos dirige ao seu encontro”294 – e em quatro derivações normativas:




    (div)




    “NESSE ESTADO, CADA QUAL SE SENTIRIA INFERIOR; QUANDO MUITO SE SENTIRIAM IGUAL. UNS NÃO PROCURARIAM ATACAR OS OUTROS, E A PAZ REPRESENTARIA, ASSIM, A PRIMEIRA LEI NATURAL”295.




    “AO SENTIMENTO DE SUA FRAQUEZA O HOMEM ACRESCENTARIA O SENTIMENTO DE SUAS NECESSIDADES: ASSIM, COMO UMA OUTRA LEI NATURAL, ESTARIA AQUELA QUE INSPIRARIA A IDEIA DE PRECISAR ALIMENTAR-SE”296.




    “EU DISSE QUE O TEMOR INDUZIRIA OS HOMENS A QUE FUGISSEM UM DO OUTRO; MAS O SENTIMENTO DE UM TEMOR RECIPROCO, INDUZI-LOS-IA TAMBÉM, EM BREVE, A APROXIMAREM-SE; DE RESTO, A ISTO SERIAM LEVADOS PELO PRAZER QUE SENTE UM ANIMAL À APROXIMAÇÃO DE UM OUTRO ANIMAL DE SUA ESPÉCIE. E AINDA MAIS, ESSA FASCINAÇÃO QUE OS DOIS SEXOS INSPIRAM UM AO OUTRO, PELA SUA DIFERENÇA, AUMENTARIA ESSE PRAZER; E ESSE APELO NATURAL QUE FAZEM UM AO OUTRO CONSTITUIRIA UMA TERCEIRA LEI NATURAL”297.




    “ALÉM DO SENTIMENTO QUE OS HOMENS POSSUEM LOGO DE INÍCIO, SÃO LEVADOS AINDA A TRAVAR CONHECIMENTOS; E FORMAM ASSIM UM OUTRO LAÇO, QUE OS OUTROS ANIMAIS DESCONHECEM. POSSUEM, PORTANTO, UM NOVO MOTIVO PARA ASSOCIAREM-SE; E O DESEJO DE VIVER EM SOCIEDADE, CONSTITUI A QUARTA LEI NATURAL”298.




    (/div)




    O Barão de Montesquieu contestou, desde a raiz do estado beligerante de natureza, o absolutismo de Thomas Hobbes, revertendo-o para uma percepção do Direito Natural sequenciado por DEUS → PAZ → ALIMENTO → SEXO E → SOCIABILIDADE. A transição para o Estado Social foi configurada, pelo Senhor de La Brède, como um ponto de mutação, no qual os atores sociais, em processo de construção da desigualdade, passaram a cultivar a força, em preparação para o conflito máximo, no “estado de guerra”299. Tanto os particulares de uma nação entre si, quanto as nações em disputas baseadas na força acumulada, buscavam egoísticos proveitos a quaisquer preços. Qual foi o remédio? Eis a resposta: “Estas duas espécies de estado de guerra fazem com que se estabeleçam as leis entre os homens”300. Direitos – diga-se de passagem – Positivos, divididos entre Direito das Gentes – “leis atinente às relações que esses povos mantêm uns para com os outros”301 -; Direito Político – “leis que devem ser aplicadas nas relações existentes entre aqueles que governam e aqueles que são governados”302 -; e Direito Civil – “outras leis, aplicadas quanto à relação que todos os cidadãos mantêm entre si”303. O pensador francês considerou as Leis um acontecimento da Humana Razão, relacionadas, quando Civis e Políticas, a realidades específicas, em consonância com a seguinte recomendação:




    “É PRECISO QUE ELAS SE RELACIONEM À NATUREZA E AO PRINCÍPIO DO GOVERNO QUE ESTIVER ESTABELECIDO, OU QUE SE DESEJE ESTABELECER, QUER ELAS FORMEM ESSE GOVERNO, COMO ACONTECEM COM AS LEIS POLITICAS, OU, CONFORME SE DÁ COM AS LEIS CIVIS, ELAS O MANTENHAM.




    DEVEM SER RELATIVAS AO FÍSICO DO PAÍS, AO CLIMA GLACIAL, TÓRRIDO OU TEMPERADO; À QUALIDADE DO SOLO, À SUA SITUAÇÃO, À EXTENSÃO, AO GÊNERO DE VIDA DE SEUS POVOS, LAVRADORES, CAÇADORES OU PASTORES; DEVEM RELACIONAR-SE, TAMBÉM, AO GRAU DE LIBERDADE QUE SUA CONSTITUIÇÃO PODE TOLERAR; À RELIGIÃO DOS SEUS HABITANTES, ÀS SUAS INCLINAÇÕES, A SUAS RIQUEZAS, A SEU NÚMERO, A SEUS COSTUMES, A SEU COMÉRCIO, A SUAS MANEIRAS. ENFIM, ELAS RELACIONAM-SE UMAS COM AS OUTRAS; RELACIONAM-SE TAMBÉM COM SUA PRÓPRIA ORIGEM, COM O OBJETIVO DO LEGISLADOR, COM A ORDEM DAS COISAS SOBRE AS QUAIS SE ACHAM ESTABELECIDAS”.304




    O Senhor de La Brède logo demonstrou a sua concepção totalizante do sistema normativo, ao articular e integrar a Sociedade Política (Direito Político e formação do estabelecimento governamental) e a Sociedade Civil (Direito Civil e manutenção da estrutura administrativa). A terceira suposta (e incluída) é a Sociedade Internacional (Direito das Gentes e a possível viabilidade do convívio pacífico, mercantil e civilizatório no concerto das nações). A destacar-se, ainda, o caminho sociológico do método interpretativo das Leis e do seu Espírito, em Montesquieu, ao relacioná-las com: a fisiografia; o clima; a terra e suas circunstâncias (tamanho, estado e atributos); a tolerância constitucional à liberdade e o nível de sua manifestação; a religiosidade ancestral e reinante, as tendências psicossociais; a civilização material e a riqueza construída; a pirâmide demográfica; os costumes e as tradições; a dinâmica mercantil; a interação de cada lei com todas as leis; o contexto genético e finalístico de seu advento; e, enfim, a ordem social, que tem uma história, sobre a qual elas, as leis, ‘se acham estabelecidas’. É a dialética de um pensamento filosófico, sociológico e jurídico complexo, que, em seu desenvolvimento, constituí a paisagem e a moldura de uma concepção e de uma interpretação singulares das Leis e do seu Espírito.




    Ao arquitetar e argamassar o substrato em epígrafe – uma autêntica Teoria Geral das Leis - o Barão de Montesquieu, em um tempo social antiaristotélico, se comportou como se um novo Aristóteles fosse, à procura da política, ou seja, do melhor governo constitucional. Desta maneira o nobre filósofo chegou à relação principiológica necessária da República com a Virtude, da Monarquia com a Honra e do Despotismo com o Temor305, exaltando o governo monárquico, moderado e constitucional como a politeia, do que o Reino Unido, resultante da Revolução Gloriosa de 1688, de síntese entre a tradição e a modernidade, seria o lokeano, inspirador e transcendente paradigma. Aristocrata a cortejar o liberalismo, o espírito político do Senhor de La Brède, entretanto, tinha raízes medievais, antagônicas ao absolutismo renascentista, da proeminência concentracionária da realeza, quase sem a nobreza e seu concurso. De onde ter retornado o filósofo aristocrata à temática grega das Formas Puras (monarquia: Autoridade e Hierarquia de um; Aristocracia: Autoridade e Hierarquia de vários; Democracia: Autoridade e Hierarquia de todos) e das Formas Impuras de governo (Tirania: corrupção da Monarquia; Oligarquia: deterioração da aristocracia; demagogia: decomposição da Democracia).




    A vinculação subjacente ao pensamento do erudito gaulês foi a da ARISTOCRACIA → à MODERAÇÃO, bem como a do ABSOLUTISMO → ao DESPOTISMO, a sugerir que governos como o de Luís XIV representavam a tirania, corrupção da monarquia, fundados no terror e no temor, nunca nas Leis e no seu Espírito. De onde também a postulação do Barão de Montesquieu de que o Terceiro Estado (o Povo, ou, ainda, a Burguesia) não deveria governar, o que seria péssimo, mas realizar a excelência da escolha dos seus representantes. Como olvidar que já era uma episódica política do Antigo Regime a convocação dos Estados Gerais, com o permissivo de que o Terceiro Estado votasse e se fizesse representar, pelo Primeiro Estado(Nobreza) ou, pelo Segundo Estado (Clero)?306 É como se, os ovos aquecendo na frigideira, o Senhor de La Brède, ao absolutismo da monarquia despótica, em sua repugnada tirania, aceitasse, até mesmo, a democracia como dedutivamente passível de alguma moderação.307 Eis a razão por que o pensador francês conectou o CIDADÃO → à LIBERDADE → e as LEIS, em busca da “aplicação particular da razão humana universal”308, para revolucionar “a abordagem da política e da história”309, na tentativa legal de embargar o primado “da vontade de outrem”310, Um exemplo? O déspota.




    A ideia de moderação - ou de freio, equilíbrio, tolerância ou ponderação – tornou-se estruturante no pensamento jurídico-político do nobre filósofo, o qual a identificou com a monarquia. Qual delas? Unicamente a constitucional, com as Leis reportadas ao princípio da honra; os negócios públicos balizados entre a presteza e a morosidade; e o Príncipe a governar em aderência às ordens sociais, para a segurança de si mesmo e para o estável primado da Lei Maior.311 A Constituição e a Divisão dos Poderes – na esteira de John Locke – foram tornadas emblemáticas pelo Barão de Montesquieu, como mecanismos operacionais da moderação – ou do freio, equilíbrio, tolerância ou ponderação – do excesso, do arbítrio, enfim, da tirania e do despotismo. De onde a tese central – “Para que não se possa abusar do poder, é preciso que, pela disposição das coisas, o poder refreie o poder”312 – fonte da derivação das famosas Três Potências, em parte, uma reengenharia da Dispersão de Poderes de John Locke: a que Executa, a que Legisla e a que Julga..., agora em crise inelutável em escala global.




    Assim falava Montesquieu, a encontrar concordâncias e discordâncias em Voltaire, Mably, Crévier, la Harpe e, entre outros, Chevallier de Jaucourt, que terminou por escrever múltiplos verbetes políticos da Enciclopédia313, pois ao nobre filósofo pareceu mais adequado escrever sobre O Gosto, em ensaio estético publicado em seu volume VII, no ano de 1757314, livrando-se da ameaçadora possibilidade de sofrer perseguições políticas. Humano, demasiado humano, por parte de quem, entretanto, deixaria para a história o ativo legado composto pelas Cartas Persas, Do Espírito das Leis e Considerações sobre as Causas da Grandeza dos Romanos e da sua Decadência315, em eloquente testemunho intelectual de uma existência construtora de sentido, perante as circunstâncias que a conformaram. Em 19 de fevereiro de 1755 partiu para a Grande Viagem, em Paris, o Barão de La Brède et Montesquieu, em cujo velório compareceu somente um homem de espírito devotado às letras: o enciclopedista Denis Diderot.316 O fundo conservador do pensamento do filósofo francês, sob o risco de reificar as Leis – a liberdade não é direito de fazer (só) o que elas permitem?317 – foi contemporâneo do futuro próximo, quando, desembarcada no poder, com o 14 de julho de 1789, a burguesia girondina perdera as razões para ser revolucionária e necessitava, ali, de uma âncora à antiga, para refrigerar os ardores da Nova Ordem, institucionalizando-a. A química do poder tornou o nobre burguês...




    A eternidade esperava pelo Senhor de La Brède et Montesquieu, descumprindo a profecia da Maurice Joly, no Diálogo no Inferno entre Maquiavel e Montesquieu, por meio da locução do pensador florentino: “Sonho? Montesquieu, você chorará por muito tempo: rasgue O espirito das leis, peça a Deus que no céu lhe dê o esquecimento pelo que fez, pois eis que chega a verdade terrível que já pressente: não é nenhum sonho o que acabo de lhe dizer”318. Ninguém menos do que Émile Durkheim, em seguida, em Montesquieu e Rousseau entregou a chave da definição do campo da ciência social, em parte, ao nobre filósofo, percursor da Sociologia319. O século XX, em sua perspectiva avançada, foi pródigo em conferir a Charles Montesquieu o reconhecimento, sobretudo metodológico, deveras merecido, com Jean Starobinski,320 a instaurar a sua teoria jurídica na ideia vital de totalidade; com Raymond Aron321, a desvelar a sua teoria sociológica prefiguradora do tipo ideal, de Max Weber; da consciência coletiva, de Émile Durkhein; e da estática e da dinâmica, de Augusto Comte; e com Louis Althusser322, a vincular a sua teoria política e histórica à direita opositora do Antigo Regime, segundo os imponderáveis da lógica e da razão. Trata-se de um permanente acréscimo (re)interpretativo do pensamento de quem conquistou a transtemporalidade, com a Tripartição dos Poderes e das Leis do Estado:




    

      [image: ]

    




    O resumo do libreto da ópera possui um sentido transparente e, sem dúvida, revelador: por sobre os percalços e as contingências, os horizontes e as possibilidades dos mundos moderno e pós-moderno, o Barão de Montesquieu continua...323 E vai, pelo sim e pelo não, sobreviver aos tempos, como participe do mundo das ideias sociais, econômicas, jurídicas, políticas, filosóficas e literárias, por ter vencido as Leis do Tempo e garantido uma presença no Mundo do Espírito: a de O Espírito das Leis, de Montesquieu.
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“DECLARACAO DE DIREITO DO HOMEM E DO
CIDADAO (1789)

Os representantes do povo francés, constituidos
em Assembleia Nacional, considerando que a ignorancia,
o0 esquecimento ou o desprezo dos direitos do homem séo
as Unicas causas das desgragas publicas e da corrupgio
dos governos, decidiram apresentar, em solene declara-
cdo, os direitos naturais, inaliendveis e sagrados do ho-
mem, a fim de que essa declaragdo, constantemente atual
para todos os membros do corpo social, lembre inces-
santemente seus direitos e seus deveres; a fim de que os
atos do Poder Legislativo e do Poder Executivo respeitem
a possibilidade de ser a cada momento comparadas com
a finalidade de toda instituicdo politica; a fim de que as
reclamacoes dos cidaddos, baseados de agora em diante
sobre principios simples e incontestaveis, tenham sempre
como resultado preservar a Constituigdo e a felicidade de
todos. Consequentemente, a Assembleia Nacional reco-
nhece e declara, na presenca e sob os auspicios do Ser Su-
premo, os seguintes direitos do homem e do cidaddo..”®.
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SE DEUS - IDEIA BELA E PERFEITA - EXISTE >
SO PODE, NECESSARIAMENTE, SER JUSTO, POSTO
QUE, SE DEUS FOR INJUSTO > SERA O MAIS MALE-
VOLO E IMPERFEITO DOS SERES.

SO OS HOMENS TEM RAZOES ADMISSIVEIS
PARA SER INJUSTOS: » SAO EGOISTAS E INTERES-
SEIROS, COM O QUE PRATICAM O MAL.

MESMO QUE DEUS NAO EXISTISSE, A LUZ DA
PERFEITA BELEZA DE SUA IDEIA, DEVERIAM OS
HOMENS PERSEGUIR A SEMELHANCA CONSIGO >
TORNANDO-SE JUSTOS, COMO SE FOSSEM DEUS:
> NECESSARIAMENTE JUSTOS.
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“A DECLARAGCAO DE INDEPENDENCIA DOS ESTA-
DOS UNIDOS (1776)

Quando, no Curso dos acontecimentos humanos, tor-
na-se necessario a um Povo dissolver os lagos politicos
que o ligam a outro e assumir, entre os poderes da Terra,
situagdo independente e igual a que lhe dao direito as Leis
da Natureza e de Deus, o correto respeito as opinides dos
homens exige que se declarem as causas que o levam a
€ssa separacgao.

Considerando estas verdades evidentes por si mesmas,
que todos os homens sdo criados iguais, que sdo dotados
pelo Criador de certos Direitos inalienaveis, que entre
estes estdo a Vida, a Liberdade e a busca da Felicidade.
- Que para garantir esses direito sao instituidos entre os
Homens Governos que derivam em seus justos poderes
do consentimento dos governados; que toda vez que uma
forma qualquer de Governo ameace destruir esses fins,
cabe ao Povo o Direito de altera-la ou aboli-la e instituir
um novo Governo, assentando sua fundagdo sobre tais
principios e organizando-lhes os poderes da forma que
parega mais provavel de proporcionar Seguranga e Felici-
dade. A Prudéncia, na verdade, aconselha que nao se mu-
dem, por motivos superficiais e passageiros, os Governos
héa muito constituidos; e, da mesma forma, a experiéncia
mostra que os seres humanos estdo mais dispostos a so-
frer enquanto os males sdo suportaveis do que a buscar
justica abolindo as formas a que se acostumaram...

E em apoio a esta Declaragdo, com a firme confianga
na protegdo da Providéncia Divina, empenhamos mutu-
amente nossa Vida, nossa Fortuna e nossa Honra Sagra-
da’164
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“NASCE O SABIO DE LABORATORIO™
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“DA EPOPEIA DA EXPERIMENTACAQ™
. 3

“DESCOBRIA-SE TUDO AO MESMO
TEMPO™

4

“DO SABER NASCIA O PODER;

DOMINAVA-SE A NATUREZA,
CONHECENDO-A"*

5
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“A DECLARAGCAO INGLESA DE DIREITOS
(1689)

E considerando que, tendo o dito falecido rei Jaime
IT abdicado do governo e estando vago, portanto, o tro-
no, sua Alteza o Principe de Orange (que aprouve a Deus
Todo-Poderoso ser instrumento glorioso de libertagao
deste reino do papismo e do poder arbitrario) ordenou
(a conselho dos lordes espirituais e temporais, que fos-
sem protestantes; e outras cartas para varios condenados,
cidades, universidades, burgos, e aos cinco portos, para
que escolhessem pessoas para representa-los, com direito
a serem enviados ao Parlamento, para reunirem-se e sen-
tarem-se em Westhninster no segundo vigésimo dia de
janeiro, neste ano de mil, seiscentos e sessenta e 0ito”'¢.
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